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A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o 







A discussão proposta neste trabalho situa-se no contexto da avaliação institucional, tendo 
como foco o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) como componente do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). Tem como objetivo analisar o 
efeito dos resultados obtidos através do Enade pelos cursos de Filosofia e Matemática da 
Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade Católica de Brasília (UCB) em suas 
gestões acadêmicas.  De forma articulada a este objetivo, a pergunta norteadora da pesquisa, 
ora relatada, é: como a gestão acadêmica dos cursos pesquisados incorporam os resultados 
obtidos através do Enade? Nesta perspectiva, buscou-se relacionar as percepções dos gestores 
às práticas adotadas nessas instituições, bem como identificar as contribuições do Sinaes para 
a melhoria da qualidade da educação superior no país. Como metodologia, foi utilizada a 
abordagem qualitativa de pesquisa, recorrendo à realização de entrevistas semiestruturadas 
com os referidos gestores e a análise de documentos e textos produzidos por autores 
conceituados. A análise dos dados obtidos revela que os coordenadores reconhecem a 
importância do Enade como componente do Sinaes. Os coordenadores da universidade 
privada conhecem e valorizam mais o sistema de avaliação que os coordenadores da 
instituição pública. Na instituição pública os resultados não refletem nas práticas da gestão 
acadêmica. Um dos coordenadores tem conhecimento mínimo sobre o Sinaes como um todo. 
Na instituição privada os resultados são bem aproveitados. Observamos que é necessário que 
gestores, alunos e sociedade aprofundem seus conhecimentos a respeito da avaliação 
institucional e suas contribuições para a educação. 
 












The discussion proposed in this paper lies in the context of institutional evaluation, focusing 
on the National Survey of Student Performance (Enade) as a component of the National 
Higher Education Evaluation (Sinaes). Intends to analyze the effect of the Enade results 
obtained by the graduation of Philosophy and Mathematics at the University of Brasília 
(UnB) and the Catholic University of Brasilia (UCB) in their academic management. The 
question guiding the research, articulated to this purpose is: how the academic management of 
the university courses surveyed use the results obtained by Enade? In this perspective, related 
to the perceptions of managers to the practices adopted in these institutions, as well as identify 
the contributions of Sinaes to improve the quality of higher education in the country. The 
methodology used was the qualitative research approach, using semi-structured interviews 
with these managers and analysis of documents and texts written by respected authors. The 
results analysis reveals that the managers recognize the importance of Enade as a part of 
Sinaes. The managers of the private university know and value the evaluation system more 
than the managers of the public university. In the public institution the results are not reflected 
in the practices of the academic management. One of the coordinators has minimal knowledge 
about the Sinaes. The private institution makes effective use of results. It is necessary for 
managers, student and society to become more knowledgeable about the institutional 
evaluation and its contributions to education. 
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Ao iniciar este Trabalho de Conclusão de Curso é necessário narrar parte de minha 
vida, expondo fatos que contribuíram para meu desenvolvimento pessoal e acadêmico, 
mostrando como cheguei à Universidade de Brasília (UnB) e ingressei na Faculdade de 
Educação, bem como meu interesse por educação. 
Nasci em Brasília, em 08 de fevereiro de 1989, filha de Jaime e Eloisa. Meu pai, 
nascido na pequena cidade de Poté – Minas Gerais, teve uma infância pobre, mas sempre foi 
muito batalhador e após muitas experiências, já era lojista, proprietário de uma revenda de 
automóveis usados. Minha mãe nasceu no Acampamento da Vila Rabelo, criado para abrigar 
os operários da construção de Brasília, pois meu avô trouxe a família de Belo Horizonte – 
Minas Gerais para trabalhar nas obras da nova capital. Quando nasci, minha mãe havia 
deixado recentemente seu emprego de secretária na Fundação Educacional de Brasília para 
cuidar da família, composta ainda pela minha irmã Karoline, oito anos mais velha que eu, e 
por meu irmão Guilherme, nascido onze meses antes de mim. 
Meus pais sempre foram muito atenciosos e muito bons comigo e com meus irmãos, 
tudo aquilo que precisávamos nos era fornecido, e estavam sempre nos corrigindo e 
incentivando nossos estudos. Meu pai, apesar de não ter concluído o ensino fundamental, 
sempre gostou muito de ler e assistir telejornais e minha mãe sempre foi religiosa, assim 
sempre tivemos incentivo à leitura e à religiosidade.  
Eu e meus irmãos sempre fomos muito ligados e amigos, apesar da grande diferença 
de idade entre eu e meu irmão, Guilherme e minha irmã, Karoline. Minha irmã estudou toda 
sua vida em escolas particulares, naquelas que meus pais julgavam as melhores, cursou 
Direito e fez especialização em Direito Tributário. Hoje, ela é advogada e trabalha com 
Direito Tributário, além de ministrar aulas em um curso de pós-graduação e atender como 
Coach Executiva e Life Coach, prestando serviços de consultoria. Em 2005, casou-se com 
Silvio Eduardo Carvalho, engenheiro civil e um cunhado muito querido. Já meu irmão e eu, 
não pudemos estudar sempre nas melhores escolas, estudamos até a sétima série do ensino 
fundamental em escolas particulares, mas a oitava do ensino fundamental e o ensino médio 
foram cursados em escolas públicas.  
A mudança se fez necessária devido à oferta de um novo local para funcionamento da 
loja de meu pai, gerando grandes despesas e contenção de gastos na família, mas mesmo que 
as condições das escolas públicas em que estudamos não tenham sido as melhores, pudemos 
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aproveitar bastante. Hoje, meu irmão é administrador e trabalha na empresa do meu pai, mas 
tem planos para abrir sua própria empresa. 
Comecei a estudar aos dois anos de idade, na Escola São Pedro, localizada em uma 
das extremidades da rua em que residíamos à época, em Sobradinho. Era uma escola pequena, 
com poucas turmas e que, há 12 anos, deu lugar a uma faculdade. Estudei ali apenas durante 
aquele ano, quando fiz o maternal na mesma turma de meu irmão. 
Meu ingresso na escola foi uma decisão minha, pois certo dia, na segunda semana de 
aula, quando eu e minha mãe fomos levar meu irmão à escola decidi ficar com ele e pedi à 
minha mãe que buscasse minha lancheira em casa. Ela conversou com a professora, que era 
uma prima de nosso pai, e ela autorizou que eu acompanhasse meu irmão naquele dia de aula, 
então minha mãe buscou uma roupa limpa para mim, pois eu estava com a roupa suja e a 
lancheira. Eu sequer fui buscar o lanche com ela, com medo de ter que voltar para casa. 
Minha mãe achava que eu não ia gostar da escola, que era só aquele dia, mas eu gostei e fui 
matriculada na mesma turma que meu irmão.  
Éramos crianças muito travessas, e quase sempre tínhamos uma história divertida para 
contar. Os fatos mais marcantes foram quando derrubamos o portão da escola duas vezes. 
Tivemos a sorte de não nos machucar em ambas as vezes. 
Em 1992, mudei de escola. Fui estudar no Instituto Santo Elias, uma escola um pouco 
maior e também perto de casa que, à época, oferecia apenas Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, mas que hoje também oferece o Ensino Médio. Eu e meu irmão fomos 
separados, ele foi para a turma de Jardim I e eu fiquei na de maternal. Não gostei de ficar 
longe dele e de fazer as mesmas atividades que já tinha realizado no ano anterior. Recordo-me 
de reclamar para a professora, Tia Francis, das atividades que eu, com três anos, dizia ser de 
criancinha. Eu sempre fazia as atividades rapidamente, querendo mostrar que poderia fazer 
algo “superior”. Na verdade, queria estar junto ao meu irmão.  
Pouco tempo após a mudança, passei a gostar da professora e dos colegas, mas estava 
sempre fazendo alguma travessura. Foram muitas as vezes que fugi da minha sala para a do 
meu irmão, para a biblioteca ou para a área do ensino fundamental, que era separada da 
educação infantil por um portão, que me dependurei na parte mais alta que eu conseguia 
alcançar da grade do parque de areia e que fiz coisas “erradas” para por a culpa em algum 
colega. Em uma das vezes, cortei meu próprio cabelo durante a aula, peguei minha tesoura e o 
pedaço cortado e coloquei na mesa do André, meu colega. Então, chamei a tia Francis e falei 
que ele tinha cortado meu cabelo. Ele ficou de castigo naquele dia, sem entender por que e eu 
ficava rindo dele. 
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No ano seguinte, 1993, continuei naquela escola, agora do Jardim I, mas já 
conformada por não estudar na mesma turma que meu irmão, afinal podia passar os intervalos 
com ele e com as crianças da sala dele, com as quais eu tinha mais amizade.  Gostar da nova 
professora, a tia Juliana, também foi mais fácil, afinal estava com os colegas da turma 
anterior. Eu já não queria fazer tantas travessuras, pois gostava muito da nova professora e 
não queria chateá-la. Passei a me dedicar mais às atividades e sempre era elogiada, ganhava 
prêmios pelo bom comportamento e adorava as atividades de coordenação motora. Naquele 
ano, comecei a escrever meu nome. Eu e meu irmão tínhamos bom desempenho nas 
atividades, até superior ao dos demais alunos, mas a escola nada fazia para estimular nosso 
desenvolvimento, o que causou desinteresse em nós. Então, no ano seguinte, fomos para outra 
escola, onde fizemos um teste de habilidades e fomos adiantados em um ano.  
Era 1994, e agora eu estava no Jardim III do Centro Educacional Arco-Íris. Escola 
nova, professora nova, colegas novos... Era tudo muito estranho, mas eu já tinha passado por 
uma mudança de escola e desta vez não tive problemas. Adorei a nova professora e os colegas 
de classe, com exceção de uma menina que chegou à segunda semana de aula, mas não sei 
dizer a causa de tamanha antipatia. Gostei muito da escola, pois tinha aulas de natação, balé 
para as meninas e futebol para os meninos, além da presença de dois dos meus primos 
maternos, apesar de não nos encontrarmos, por estarem no ensino fundamental e eu na 
educação infantil. 
Em minha turma havia uma menina com deficiência mental, a Daniela, que tinha 12 
anos, enquanto eu tinha 5 anos. Gostava muito da Dani, mas não entendia por que tinha uma 
menina grande na sala, não percebia sua deficiência. Apesar de ser a mais nova da turma, fui a 
primeira a ler e escrever. A professora, tia Patrícia, percebia que eu gostava de ajudar os que 
ainda não sabiam ler ou escrever e me deixava ajudar aos meus colegas e eu adorava.  
Meu único problema era com as aulas de balé. Eram aulas simples, mas eu achava 
mais bonito as aulas de jazz das meninas do ensino fundamental, que costumavam ser na sala 
ao lado da sala de balé e eu só prestava atenção nelas, além de sempre ouvir meu irmão falar 
da animação das aulas de futebol, então pedi para não fazer as aulas de balé. Minha mãe 
autorizou e no horário das aulas de balé, passei a ficar com a tia Patrícia ou com os meninos, 
que faziam futebol. Às vezes, eu só assistia, mas outras eu também jogava. Já nas aulas de 
natação, me divertia muito mais, pois gostava muito do professor, tio Junior, e a piscina era 
aquecida e rasa. Sempre era muito divertido, apesar de sempre voltar com piolhos para casa. 
Naquele ano, aconteceu um grave acidente de carro com minha mãe e meu irmão na 
volta de uma viagem, ele sofreu fratura exposta do fêmur, passou por cirurgia e ficamos cerca 
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de quinze dias em outra cidade, e meu irmão ficou engessado por mais de três meses. Como 
sempre o acompanhei, também ficava em casa, e acabei perdendo cerca de dois meses de 
aula.  
Apesar de faltar por tantos dias, não fiquei atrasada em relação às outras crianças da 
turma, participei do concurso de redações promovido pela escola e tive minha redação 
publicada na coletânea da escola. Também fui escolhida para ser oradora das turmas de 
Jardim III na formatura. 
Em 1995, outra mudança de escola, agora para o Centro Educacional La Salle de 
Sobradinho, a escola da minha irmã, onde estudei até 1999 e voltei a estudar em 2001. 
Sempre tive vontade de estudar lá, pois era uma escola para “gente grande”, que naquela 
época não oferecia educação infantil e a maioria dos alunos era do ensino médio. Desta vez 
foi ainda mais fácil me adaptar à nova escola e de fazer novas amizades. Apesar de ter mais 
alunos na turma, a professora, tia Conceição, era outra prima de meu pai, e o professor de 
educação física era o mesmo da última escola, o tio Junior. 
Para minha surpresa, na mesma turma estava a menina com quem tinha antipatizado 
na escola anterior, Raquel. Mas, desta vez, a história foi diferente, pois acabamos virando 
melhores amigas. 
Gostava muito de estudar, prestava bastante atenção nas aulas e adorava fazer as lições 
antes mesmo da explicação da professora. Sempre tinha bons resultados nas avaliações e 
ganhei medalhas de honra ao mérito em todos bimestres. 
Também gostava muito de acompanhar as atividades de meu irmão, mesmo sendo da 
série seguinte, o que ajudava para meu desempenho, pois acompanhando tarefas mais difíceis, 
sentia mais facilidade para fazer minhas tarefas. Sempre fui comparada ao meu irmão, que me 
levou a me esforçar para aprender mais, avançando no conteúdo que me era ensinado, para 
tentar superar meu irmão, que nunca foi muito interessado em estudar e sempre teve 
dificuldade em alguma disciplina. 
Gostava muito de estudar no La Salle, e da 1ª à 5ª série, meus colegas de turma eram 
os mesmos e nossa amizade se fortaleceu muito. As únicas reclamações a meu respeito eram 
sobre conversas em sala de aula, mas sempre tive notas máximas, por isso sempre recebi 
medalhas de honra ao mérito e na formatura da 4ª série fui escolhida como melhor aluna entre 
as turmas desta série. 
Em 2000, voltei a estudar no Instituto Santo Elias, devido a um grande aumento na 
mensalidade da outra escola. Não consegui me adaptar. Achava absurdo ter que chegar à 
escola vinte minutos antes do começo da aula para cantar o hino da escola, sob risco de não 
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poder entrar em sala e perder pontos em todas as disciplinas. Meninas e meninos não podiam 
nem fazer trabalhos juntos, entre outras normas. Além das normas rígidas, tive problemas 
com o professor de matemática, que era minha disciplina preferida e com alguns colegas de 
classe. 
Tais problemas me desanimavam em relação aos estudos, tive uma queda no 
desempenho, não queria mais estudar e já não prestava muita atenção nas aulas. Reclamava 
muito para meus pais e no ano seguinte retornei ao La Salle. 
Reencontrando meus amigos e professores dos quais gostava, voltei a me dedicar mais 
aos estudos e tive boas notas, apesar de algumas dificuldades por causa do atraso no conteúdo 
da outra escola, mas logo consegui acompanhar a turma. 
No final de 2001, meu pai teve uma oportunidade de ampliar os negócios, mas para 
tanto eu e meu irmão tivemos que mudar de escola, agora para a escola pública, por causa do 
aumento nos gastos e aquele foi meu último ano no La Salle. 
Em 2002, estudei no Centro de Ensino Fundamental 03 de Sobradinho, por muito 
tempo considerada uma boa escola pública de Brasília. O ano começou com uma greve dos 
professores que durou mais de um mês, que parecia nunca acabar, pois para meus amigos já 
estava se aproximando o final do primeiro bimestre, enquanto eu nem tinha ido à escola. 
Fui colocada numa classe em que todos já eram amigos, estudavam junto há muito 
tempo, portanto fui apresentada aos meus colegas. Quando contei que estudava no La Salle, 
que até hoje, é a melhor escola da cidade, muito faziam brincadeirinhas e ali comecei a não 
gostar da escola. Quando o primeiro professor começou a dar sua aula, fiquei desapontada, 
pois era um conteúdo que tinha aprendido no começo do ano anterior e surgiram mais 
brincadeiras por eu já dominar o conteúdo. Era o primeiro dia de aula e já ansiava pelo 
último! 
Tive muita facilidade quanto ao conteúdo, mas não me relacionava bem com meus 
colegas. Tinha muitos jovens atrasados em mais de dois anos, alguns fumantes e quase todos 
falavam sobre o consumo de álcool até de outras drogas. Sentia-me muito mal em estar ali, 
como se fosse diferente deles. Até gostava dos professores, mas sentia que eles desprezavam 
alguns alunos, até mesmo por diferenças sociais. 
Em minha turma havia um aluno portador de necessidades educativas especiais, o 
André, mas a maioria dos professores o tratava como um incapacitado, e meus colegas sempre 
o apelidavam com nomes pejorativos. Cheguei a discutir com alguns colegas, tentando 
mostrar que o André tinha as mesmas capacidades que qualquer um de nós, era um bom aluno 
e eu sempre o ajudava com os exercícios. 
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Como eu já dominava a maioria dos conteúdos, principalmente nos dois primeiros 
bimestres, ajudei muito ao André, mas também deixei de estudar. Obtive notas máximas nos 
primeiros bimestres, portanto no meio do ano já havia alcançado a média mínima para 
aprovação na série, então passei a faltar muitas aulas e fazia as avaliações sem 
comprometimento, apenas para garantir aprovação. 
Em 2003, fui para o Centro de Ensino Médio 01 de Sobradinho. Essa escola tinha um 
programa chamado Projeto, que visava a melhorar a educação dos alunos, oferecendo aulas-
extra duas vezes por semana no turno contrário, como um reforço escolar, com o objetivo de 
aprovação dos alunos no vestibular da UnB. Para participar do Projeto, era necessário fazer 
uma prova antes do ano letivo, selecionando 120 alunos que obtivessem as melhores 
pontuações. O Projeto não era um programa do governo, portanto não recebia nenhum 
incentivo da Regional de Ensino, que estava sempre criando algum obstáculo para sua 
continuidade. O ano de 2003 foi o último de funcionamento do Projeto, após quase vinte anos 
qualificando a educação naquela escola. 
Fiz a prova do Projeto e fui selecionada. Apesar de não gostar da escola, pois havia 
grades em todas as janelas e portas, pichações por toda parte e de reencontrar muitos colegas 
do ano anterior, gostei muito da proposta. Os professores nos davam mais atenção, 
avançavam mais no conteúdo e os alunos eram mais esforçados que na escola anterior. Voltei 
a me dedicar aos estudos e gostei mais dos novos colegas de classe, fiz novas amizades, mas 
tive problemas com uma disciplina em especial: Física. Não tive bom relacionamento com 
nenhum dos meus professores em todo o ensino médio, não conseguia aprender. 
Entre os três anos do ensino médio, foi no primeiro que mais me dediquei aos estudos, 
acredito que impulsionada pelo Projeto, mas nos dois últimos não estudava muito e faltava 
bastante às aulas, mas ainda assim era uma das melhores alunas da escola. 
As disciplinas que mais me animavam eram Matemática e Biologia. As professoras 
eram conhecidas como “carrascas”, mas hoje vejo que eram assim reconhecidas por cobrarem 
mais os conteúdos. Eram as únicas disciplinas que me levavam a ler um livro e fazer 
exercícios por prazer e hoje vejo que as grandes entusiastas de minha dedicação foram as 
professoras rígidas ao cobrar o conteúdo. Como eu estava sempre me empenhando em tais 
disciplinas, tinha mais facilidade em aprendê-las, passava horas fazendo exercícios, sem 
perceber a passagem do tempo. 
No terceiro ano do ensino médio, tinha consciência que o conteúdo oferecido naquela 
escola não seria suficiente para minha aprovação na UnB, portanto sequer fiz a terceira etapa 
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do Programa de Avaliação Seriada (PAS) ou o vestibular, fui direto para um curso 
preparatório, pois queria estudar medicina e ser pediatra, pois adoro crianças. 
Fui matriculada em um curso preparatório chamado Obcursos e logo nas primeiras 
aulas confirmei que tinha aprendido pouca coisa durante o ensino médio. Gostei muito do 
modo mais afetivo com que os professores de pré-vestibular se relacionam com os alunos, 
facilitou muito para minha aprendizagem, pois eles têm mais disposição para explicar o 
mesmo conteúdo até que o aluno aprenda, mostrando que há a real vontade que os alunos 
aprendam, não só a obrigação de passar o conteúdo. Até comecei a gostar de Física, pois 
aprendi muito. 
Inscrevi-me para o 2º vestibular de 2006 da UnB e tive bom desempenho, mas não o 
suficiente para ser aprovada. Então, fui para outro curso pré-vestibular, o Galois. 
Frustrada com uma reprovação, mas com vontade de aprofundar o conhecimento, 
comecei o curso com muita disposição, estudando várias horas por dia após as aulas, mas 
também participei de muitas palestras e minicursos sobre escolha profissional, oferecidos pelo 
cursinho. Em uma das primeiras palestras, sobre medicina e vida de médico, percebi que 
aquele não era um bom curso para mim e fiquei sem saber que curso fazer e assisti a várias 
palestras, até que assisti a uma palestra sobre pedagogia, encontrando o curso que me 
agradou. Inscrevi-me então para o 1º vestibular de 2007 da UnB e fui aprovada para o curso 
de pedagogia.  
No primeiro semestre da faculdade me matriculei apenas nas três disciplinas 
obrigatórias nas quais os alunos são automaticamente matriculados, pois estava viajando e não 
pude fazer a matricula pessoalmente. Foi um semestre tranqüilo e já neste primeiro período 
conheci as três colegas que me acompanharam durante quase todo o curso: Gláucia, Bárbara e 
Nathália. Durante todo o curso, nos ajudávamos a enfrentar as dificuldades das disciplinas e 
os dias de aula com elas eram mais agradáveis. 
Em 2008, meu segundo ano de faculdade, fui indicada para trabalhar na unidade norte 
do Centro Educacional Sigma, com turmas a partir do 6º ano do ensino fundamental à 3ª série 
do ensino médio. Prontamente aceitei, pois considero muito importante aliar a prática à teoria, 
e já desejava estagiar em alguma escola. Era responsável por acompanhar e auxiliar os alunos 
na sala de estudos, durante o período vespertino – contrário ao horário de aulas e algumas 
atividades na coordenação escolar e na orientação educacional. 
Eu gostava de auxiliar os alunos, me sentia importante para a formação deles, mas as 
atividades de coordenação e orientação educacional eram minhas preferidas. Então, resolvi 
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direcionar meu curso para estas áreas, buscando disciplinas optativas na área de administração 
e orientação educacional. 
Deixei o Sigma em 2009, após pouco mais de um ano de estágio, pois o horário não 
permitia que eu cursasse mais de cinco disciplinas por semestre, o que atrasaria a conclusão 
do curso. 
Minha amiga Gláucia conheceu o Professor Dr. José Vieira de Sousa no 1º semestre de 
2009, ao cursar a disciplina “Políticas Públicas de Educação”, por ele ministrada e comentava 
que este era um professor bastante rígido, mas muito coerente e que executava seu papel de 
educador com muita facilidade e que apresentou à turma um projeto de pesquisa sob sua 
coordenação, relacionado à avaliação de instituições de educação superior (IES). Esse projeto 
estava em fase de iniciação e quem se interessasse em pesquisar sobre o tema, estava 
convidado. Quando Gláucia me falou sobre a pesquisa, despertou meu interesse e, apesar de 
eu não conhecer o professor, resolvemos nos candidatar a compor o grupo de pesquisa através 
do Programa de Iniciação Científica (PIC) da UnB. 
O projeto de pesquisa foi orientado pelo referido professor no período de agosto de 
2009 a julho de 2010 e tinha como título principal o “Uso dos resultados do Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (Enade) pelas Instituições de Educação Superior do Distrito 
Federal: pomo de discórdia na avaliação institucional?”, desenvolvido pelo Grupo de Estudo 
de Políticas de Avaliação da Educação Superior (Gepaes), no qual meu projeto foi inserido. O 
título do projeto foi “O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) na 
visão dos gestores: percepções e práticas institucionais” e visava a compreender os impactos 
da avaliação nas instituições selecionadas, temática relacionada ao meu interesse anterior pela 
coordenação educacional.  
No decorrer da pesquisa entrevistei coordenadores de sete cursos de graduação de 
diferentes instituições, observando como a avaliação influenciava na gestão do curso e suas 
percepções sobre o Sinaes e o Enade. Os resultados da pesquisa foram apresentados no “7º 
Congresso de Iniciação Científica do DF”, no dia 8 de novembro de 2010 na Universidade de 
Brasília.  
No 1º semestre de 2010, cursei o estágio obrigatório, quando tive que acompanhar 
uma turma do 3º período da educação infantil na Escola Classe Aspalha, localizada no Setor 
de Mansões do Lago Norte e que atende principalmente moradores da comunidade do Núcleo 
Rural Aspalha. A experiência foi boa, pois pude conhecer a realidade do funcionamento de 
uma escola pública, conversando com coordenadores, professores e diretor, mas me fez 
perceber que lecionar não é a minha vocação.  
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Incentivados pela pesquisa desenvolvida pelo Gepaes, eu, Gláucia e o Professor Vieira 
produzimos um trabalho para apresentação no X Encontro de Pesquisa em Educação da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) Centro-Oeste, 
realizado em julho de 2010 na Universidade Federal de Uberlândia (UFU). O título do 
trabalho foi “Uma análise das percepções discentes acerca do Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade)” e seu objetivo foi analisar que lugar e sentido o Enade 
tem assumido junto aos alunos que dele participam, considerando as políticas de avaliação 
definidas para a educação superior no Brasil. Para a realização deste trabalho foram 
entrevistados 23 alunos com diferentes formações, de diferentes instituições de educação 
superior do Distrito Federal. 
Participar do grupo de pesquisa é muito interessante e engrandecedor, pois posso 
conviver e trocar experiências com mestrandos e doutorando da Faculdade de Educação (FE), 
aprofundar meus conhecimentos sobre a avaliação institucional e a gestão de cursos 
superiores, além de conhecer melhor a realidade da educação superior no Distrito Federal.  
Foi durante o desenvolvimento da pesquisa que descobri em qual área da Pedagogia 
gostaria de atuar e também quando escolhi o tema da minha monografia, para compreender o 
uso dos resultados do Enade em alguns cursos de graduação do Distrito Federal.  
Acredito que os trabalhos por mim realizados durante a pesquisa e a construção da 
monografia são um bom começo para trabalhos futuros na área de pesquisa e as experiências 









O presente trabalho, do ponto de vista temático, está situado no campo das políticas 
públicas de avaliação da educação superior, tendo como foco o estudo da avaliação 
institucional de modo geral, com ênfase no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(Enade), componente do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). 
O estudo teve como objeto de investigação o uso dos resultados do Enade realizado 
em 2008 pelos cursos de Filosofia e Matemática das duas universidades localizadas no 
Distrito Federal: a Universidade de Brasília e a Universidade Católica de Brasília, uma de 
natureza pública e outra privada. 
A educação superior no Brasil vem se expandido nos últimos anos. Esse aumento pode 
ser associado ao interesse pessoal em avançar nos estudos, alcançando níveis superiores de 
educação e especialização aliado a melhores condições de estudo. Acompanhando tal 
desenvolvimento, houve o crescimento no número de instituições de educação superior. 
 Tanto o interesse pessoal em qualificar-se quanto o aumento no número de IES 
podem ser associados às exigências do mercado de trabalho, que busca profissionais cada vez 
mais qualificados. Com o grande aumento no número de instituições de ensino, o governo 
percebeu a necessidade de garantir a qualidade do ensino ofertado. 
Para a melhor compreensão da discussão que será proposta, é necessário considerar a 
história da educação superior no Brasil, que teve início em 1808, com a chegada da Família 
Real Portuguesa ao Brasil, ocasionando a criação das primeiras escolas de educação superior, 
com o interesse de atender à elite brasileira. Do ano de 1808 a 1889, quando houve a 
Proclamação da República, a educação superior no Brasil cresceu de forma muito lenta. 
A primeira universidade do Brasil, a Universidade de São Paulo (USP), foi 
tardiamente criada em 1934 e apresentava a proposta de reunir ensino, pesquisa e extensão – 
características das universidades modernas.  
De modo geral, até a década de 1960, eram poucas as instituições. Dias Sobrinho 
(2000) considera tal década como o “divisor de águas” no campo da avaliação, apesar de 
observarmos maior produção acadêmica na área somente nos anos de 1980. Dos anos 70 em 
diante houve expressivo desenvolvimento da educação superior, principalmente no setor 
privado.  
A demanda de alunos em busca de cursos superiores era maior que número de vagas 
oferecidas pelas instituições públicas, o que favoreceu o surgimento de várias instituições de 
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origem privada e dobrou o número de matrículas na educação superior brasileira (INEP, 
2011). 
 O maior aumento no número de vagas ofertadas ocorreu nas décadas de 1960 e 1970, 
uma consequência da transferência da responsabilidade estatal com a educação superior para 
o setor privado, sem a devida regulação. Tal medida possibilitou o credenciamento de muitas 
instituições que não preenchiam as condições necessárias para o funcionamento e acarretou 
uma expansão desordenada. Como afirma Reis (2009), tal expansão não atendeu a dois 
conhecidos problemas da educação superior brasileira, que perduram até hoje: restrição do 
acesso e baixa qualidade de grande parte dos cursos ofertados. 
Para conter o crescimento desregulado das instituições, e regular o ensino superior no 
país e promover a melhoria da qualidade das IES e do ensino ofertado, recorre-se à avaliação 
institucional. É a partir da avaliação que se conhece uma instituição, identificando pontos 
fortes e falhas no desenvolvimento dos cursos. 
A avaliação institucional surgiu, no Brasil, na década de 1970, devido ao rápido 
crescimento da educação superior no país, como estratégia do governo para regular e 
controlar as IES, promover a qualidade dos cursos, compreender a realidade das instituições e 
garantir que a instituições cumprissem os objetivos indicados nas diretrizes de cada curso, 
mantendo a sociedade informada sobre todas as dimensões do processo educacional. 
A primeira avaliação institucional da educação superior realizada no Brasil ocorreu em 
1976, no âmbito da pós-graduação, sob a orientação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes). O sucesso dessa avaliação impulsionou o governo à 
criação de um processo educacional para os cursos de graduação. 
Em 1983, o Ministério da Educação instituiu o Programa de Avaliação da Reforma 
Universitária (PARU), que vigorou até 1986, quando foi instituído o Grupo Executivo para 
Reformulação do Ensino Superior (Geres). 
As ações de maior visibilidade na área da avaliação da educação superior tiveram 
início em 1993, com o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
(Paiub), coordenado pela Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESu). 
Apresentava princípios que respeitam cada dimensão da instituição e as particularidades de 
cada IES. 
Em 1995, no primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), 
dentro de um modelo mais amplo de avaliação, foi criado o Exame Nacional de Cursos 
(ENC), que ficou mais conhecido como “provão” (SOUSA, 2008). O exame era de caráter 
obrigatório e aplicado anualmente aos concluintes dos cursos de graduação de todo o país. 
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Em abril de 2004, no início do primeiro mandato do governo Luis Inácio Lula da Silva 
(2003-2006), foi instituído pela Lei 10.861/04 o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes) para avaliar a qualidade da educação de instituições públicas e privadas.  
O Sinaes possui três componentes: autoavaliação institucional, avaliação institucional 
externa e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), que visa a aferir se o 
desempenho dos alunos está em conformidade com os conteúdos programáticos previstos nas 
diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação.  
O referido sistema busca integrar as dimensões interna e externa da avaliação, por 
meio de três instrumentos: a) autoavaliação institucional (processo interno, realizado de forma 
permanente); b) avaliação institucional externa (realizada in loco por comissões de 
avaliadores vinculados à comunidade acadêmica e científica, designados pela Comissão 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES), considerando o perfil da instituição 
a ser avaliada); c) Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). Assim, torna a 
avaliação imprescindível devido à construção e consolidação das instituições e do sistema de 
educação superior com alto valor científico e social, compreendendo a educação como bem 
social e não como mercadoria.  
Apesar de o Sinaes buscar melhorias no sistema de educação superior, a avaliação 
ainda é vista com um procedimento meramente burocrático de competição entre as 
instituições. Este é um sistema de avaliação completo, principalmente se comparado aos 
anteriores, visto que os procedimentos por ele adotados são inovadores, sendo a prova apenas 
um dos instrumentos, valorizando o processo educacional que ocorre nas IES.  
O Sinaes é um sistema que abrange as diversas esferas das instituições de educação 
superior e apresenta todos os itens necessários para o alcance dos objetivos e metas 
apresentados. Devido à ausência da cultura de avaliação na sociedade brasileira, perde-se 
muito na realização da avaliação institucional. 
O objetivo do Sinaes é avaliar as instituições, os cursos e o desempenho de estudantes. 
Nesta perspectiva, pretende avaliar a educação superior em sua totalidade, por meio de 
múltiplas análises e diferentes abordagens, considerando que um único instrumento não é 
suficiente para o alcance dos propósitos almejados. 
É objetivo do Enade verificar as competências e habilidades básicas das áreas, os 
conhecimentos sobre conteúdos básicos e profissionalizantes e, ainda, analisar o desempenho 
em questões transdisciplinares, envolvendo o conhecimento mais geral. O exame tem 
aplicação trienal e dá-se por meio de amostragem (INEP, 2007). 
25 
 
De acordo com Sousa (2003), em 1993 havia no DF 14 IES, dentre as quais 13 
vinculadas à esfera privada (três faculdades integradas e dez estabelecimentos isolados) e 
apenas uma instituição federal de educação superior (IFES). Esta última foi criada em 1962, 
sendo a primeira IES local. Posteriormente, no ano de 1968, foram criadas duas de natureza 
privada. Segundo o autor, uma das instituições do segmento privado citada anteriormente 
transformou-se, por meio do Parecer CNE/CES 102/99, no primeiro centro universitário da 
região Centro-Oeste. 
Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) apontam que em 2008 existiam 2.252 instituições de educação superior (IES) no Brasil. 
Desse total, 66 localizadas no DF, sendo apenas duas de natureza pública e as outras 64 de 
natureza privada. 
A realidade do DF no contexto da educação superior é complexa. Segundo Sousa 
(2003), entre os anos de 1995 e 2001, houve um aumento de 138,4% no número de matrículas 
no segmento privado no DF, enquanto o percentual correspondente à esfera pública foi de 
37,5%. É com base nestes dados que buscamos compreender a realidade das IES do Distrito 
Federal e a dinâmica da gestão acadêmica em função dos resultados obtidos com a avaliação 
institucional. 
Considerando o contexto discutido, a pergunta orientadora deste trabalho é: como a 
gestão acadêmica dos cursos de Filosofia e Matemática da Universidade de Brasília (UnB) e 





Uma das principais motivações para a realização deste estudo é a grande visibilidade 
do Enade, sobressaindo ao Sinaes como um todo.  Poucos são aqueles que conhecem a 
amplitude da avaliação institucional e de seu valor para a própria instituição, portanto é de 
público conhecimento que a preferência das instituições ainda tem sido em fazer comparações 
e rankings com as notas obtidas pelas IES. 
Outra razão para a realização deste trabalho é o interesse em identificar as diferenças 




Meu interesse pelo tema surgiu no ano de 2009, ao participar de um estudo inserido no 
Programa de iniciação Científica (PIC) da Universidade de Brasília (UnB), orientada pelo 
Prof. Dr. José Vieira de Sousa, docente vinculado ao Departamento de Planejamento e 
Administração (PAD) da Faculdade de Educação (FE) da UnB. O estudo envolvia a mesma 
temática deste trabalho, buscando analisar o uso dos resultados do Enade realizado em 2008 
pelas IES do DF na visão dos coordenadores de sete cursos selecionados. 
Participar do PIC gerou a oportunidade de integrar o Grupo de Estudos de Políticas de 
Avaliação da Educação Superior (Gepaes) da mesma instituição, estimulando o interesse pelo 
assunto. A pesquisa realizada por este grupo é financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  
O Gepaes é coordenado pelo referido professor e composto por vinte membros com 
formação acadêmica diversificada: graduandos, graduados, mestrandos, doutorandos e 
doutores. Tem como objetivo estudar os impactos do Enade realizado em 2008 nas 
licenciaturas do DF. 
São poucos os estudos relacionados aos resultados obtidos com o Enade, 
principalmente no DF, portanto o tema abordado neste trabalho busca contribuir para o 
alcance dos objetivos propostos com a avaliação institucional, além de buscar estimular novos 
estudos acerca da realidade da educação superior na região.  
Sob o aspecto formativo da avaliação, baseado em Belloni e Belloni (2003), as IES 
devem ser avaliadas visando à melhoria dos serviços que prestam à sociedade. Baseado nesta 
perspectiva, o presente estudo busca fornecer contribuições para futuras pesquisas que 
venham a ser desenvolvidas sobre a temática. 
A pesquisa teve como metodologia uma perspectiva de análise que utilizou aspectos 
qualitativos, trabalhando com a subjetividade a fim de desenvolver conceitos e convergências 
a partir de padrões encontrados nos dados.  
Bogdan e Biklen (1994) apontam que a pesquisa qualitativa é uma abordagem 
caracterizada por: i) o ambiente natural ser uma fonte direta de dados; ii) descrição detalhada 
dos dados coletados; iii) maior preocupação com o processo da pesquisa do que pelos 
resultados obtidos; iv) pela importância dada à atribuição das concepções dos indivíduos 
entrevistados; v) análise de dados seguindo um processo indutivo. 
Conforme Lüdke e André (1986), o pesquisador deve inspirar confiança, ser 
pessoalmente comprometido, autodisciplinado, capaz de guardar dados confidenciais. Para os 
mesmos autores, a pesquisa é “fruto da curiosidade, da inquietação, da inteligência e da 
atividade investigativa dos indivíduos”. (p. 2) 
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Foram constituídas duas frentes metodológicas: a primeira de natureza teórica, em que 
se recorreu à análise documental, à consulta de documentos oficiais produzidos pelo 
Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) e à revisão bibliográfica do tema. A segunda frente consistiu na 
realização de entrevistas semiestruturadas com os coordenadores dos cursos de Filosofia e 
Matemática das instituições selecionadas. O roteiro era composto por nove questões que 





A escolha das IES foi feita considerando sua organização acadêmica, tomando como 
fundamentação a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e os Decretos leis n
os
 2.207/97, 2.306/97 e 
3.860/01. Particularmente, no caso deste último, é definido que a educação superior possa ser 
ofertada em universidades, centros universitários e faculdades, institutos superiores ou escolas 
superiores. 
As instituições selecionadas para a realização deste estudo são as duas universidades 
existentes no Distrito Federal (DF), sendo uma de natureza pública e a outra de natureza 
privada. A instituição pública é a Universidade de Brasília (UnB) foi criada em 1961 e está 
localizada na área central da capital, Brasília. Como forma de ingresso, os estudantes podem 
optar pelo Programa de Avaliação Seriada (PAS) ou pelo vestibular, realizado ao final de cada 
semestre letivo. 
A instituição privada selecionada é a Universidade Católica de Brasília (UCB), 
localizada em Taguatinga, uma das trinta regiões administrativas do DF, distante cerca de 
vinte e cinco quilômetros do centro da capital. O vestibular, que pode ser realizado duas vezes 
ao ano, é a única forma de ingresso na instituição. O histórico das instituições selecionadas é 
melhor explicitado no terceiro capítulo deste trabalho. 
A seleção dos cursos de Filosofia e Matemática da UnB e da UCB se deu perante o 
interesse em responder às seguintes questões:  
a) A natureza acadêmica das instituições influencia o resultado obtido no Enade?  
b) Se há diferenças no uso dos resultados entre as instituições de natureza acadêmica 






Tendo em vista o foco do trabalho quanto aos cursos investigados, a seguir são 
caracterizados brevemente os cursos pesquisados, tomando como referência informações 
retiradas dos seus respectivos sites, bem como apresentados os seus desempenhos no Enade. 
A Universidade Católica de Brasília não disponibiliza informações sobre seus cursos, portanto 
serão apresentados apenas os cursos de Filosofia e Matemática da Universidade de Brasília. 
Em nível de graduação, o curso de Filosofia curso funcionou regularmente na UnB de 
meados dos anos 1960 até 1972, quando foi suspenso seu vestibular, por determinação da 
reitoria. Antes de ser reativado o curso, disciplinas filosóficas eram oferecidas para estudantes 
de outras áreas pelo Departamento de Filosofia e História, criado em 1970, a partir do qual se 
constitui o núcleo de docentes que, posteriormente, viria a compor o atual Departamento de 
Filosofia. 
Desde a criação da UnB, o Departamento de Matemática tem sido um centro de 
excelência em ensino, pesquisa e extensão na área. Na atualidade, suas atividades incluem 
cursos regulares de graduação e pós-graduação e programas ativos de pesquisa em diversas 
áreas de matemática pura e aplicada. O curso de graduação em Matemática é ofertado como 
bacharelado e licenciatura, no noturno e diurno. 
 
Sujeitos da pesquisa 
 
Para cada curso selecionado, foi realizada uma entrevista semiestruturada com o 
coordenador e, no caso do curso de Filosofia da UCB, o coordenador foi acompanhado pelo 
seu antecedente, pois foi quem acompanhou o processo de avaliação do curso. 
Todos os interlocutores são do sexo masculino. Quanto à formação dos entrevistados, 
todos são graduados e são doutores, também na área dos cursos que coordenam, mostrando 
que, em sua maioria, as instituições buscam dirigentes com formação mais aprofundada e 
científica para seus cursos de graduação. 
O quadro apresentado a seguir identifica os interlocutores de cada curso e IES, para 





Quadro 1 – Identificação dos sujeitos 
 Entrevistado Código 
Coordenador do curso de Filosofia da Universidade de Brasília CF1 
Coordenador do curso de Matemática da Universidade de Brasília CM1 
Coordenador do curso de Filosofia da Universidade Católica de Brasília CF2 
Ex-coordenador do curso de Filosofia da Universidade Católica de Brasília ExCF2 




Analisar os efeitos dos resultados obtidos através do Enade pelos cursos de Filosofia e 
Matemática da Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade Católica de Brasília (UCB) 




i) Analisar o nível de conhecimento dos coordenadores de curso acerca do Sinaes/Enade como 
política pública de avaliação em vigor no Brasil; 
ii) Investigar as medidas adotadas pela coordenação dos cursos pesquisados em decorrência 
do resultado obtido com a avaliação;  
iii) Analisar os efeitos do Enade na gestão acadêmica dos cursos investigados. 
 
Buscando alcançar os objetivos traçados e considerando os procedimentos descritos, o 
trabalho está organizado em três capítulos. O capítulo 1 aborda as concepções de avaliação, 
avaliação institucional, cultura de avaliação e concepções de qualidade. 
O segundo capítulo traz a evolução das políticas de avaliação da educação superior no 
Brasil, organizadas por década e enfatizando o Sinaes e o Enade, objeto de estudo deste 
trabalho. No capítulo 3, as instituições pesquisadas são apresentadas e os dados coletados são 
analisados e interpretados, buscando identificar as estratégias adotadas em relação aos 






AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: EVOLUÇÃO E CONCEPÇÕES 
 
A avaliação, entendida como uma prática social complexa e dinâmica tem grande 
importância para garantir a qualidade da educação, portanto este capítulo apresenta conceitos 
de avaliação e busca reflexões acerca da avaliação institucional. 
 
1.1 Avaliação institucional: concepções e natureza 
 
A avaliação é uma prática constante e espontânea do ser humano, mesmo que não nos 
demos conta, pois é uma orientação para toda e qualquer ação. Dias Sobrinho (2002) 
apresenta a complexidade do termo avaliação ao dizer que “a avaliação tem muitas faces. 
Significa muitas coisas, se apresenta de muitos modos e busca cumprir distintas finalidades. 
Também oculta muitos significados” (p.137), fazendo-se necessária a definição do termo de 
acordo com o objeto de estudo. 
As definições mais comumente encontradas na literatura sobre o termo avaliação 
apresentam a análise de realidade, tomada de decisão e julgamento de valor como dimensões 
básicas. A avaliação está presente nas mais diversas atividades em sociedade e seu significado 
varia de acordo com o referencial, apresentando objetivos e meios distintos, condizentes à 
atividade avaliada e é na área educacional que ela tem seu espaço privilegiado. 
No campo da educação, Belloni e Belloni (2003) concebem a avaliação como um 
instrumento pelo qual a sociedade, e não apenas o governo, deve aferir, conferir e julgar se os 
investimentos em educação estão alcançando seus objetivos e como podem ser aperfeiçoados. 
A vertente da avaliação que aqui nos interessa é a avaliação institucional. Está 
relacionada à análise do desempenho das instituições públicas e privadas considerando seu 
objetivo, estrutura e respeitando seu contexto cultural, econômico, político e social. Para Reis 
(2009), “avaliação institucional significa estabelecer um julgamento valorativo entre uma 
organização e um padrão previamente definido”, ou seja, é necessário definir padrões para 
que possa haver julgamento. 
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A avaliação institucional é um empreendimento sistemático que busca a compreensão 
global da universidade pelo reconhecimento e pela integração de suas diversas dimensões, de 
acordo com Dias Sobrinho (2002). O autor nos diz que:  
 
Tem-se que projetar luz sobre toda a instituição e tentar compreender as 
diversas dimensões do ensino, pesquisa, extensão, gestão, relações de 
trabalho, a qualidade da produção científica, pedagógica e da vida social e 
tudo o mais, do modo mais integrado possível, para interferir 
qualificadamente sobre essas realidades no seu todo ou em partes. (p. 69) 
 
É necessário que a avaliação integre todas as dimensões da instituição, passando pela 
administração, ensino, pesquisa, extensão, instalações físicas, compreendendo missão, função, 
objetivos, processos e resultados. Ristoff (2003) destaca o termo “processo” e diz que é um 
termo importante porque significa que a avaliação não é um ato comum, já que precisa de um 
esforço coletivo, sistemático e contínuo. A avaliação institucional como uma prática 
abrangente é uma idéia bem aceita no campo da educação superior. 
Para Belloni e Belloni (2003), a avaliação institucional está caracterizada em duas 
formas: meritocrática e formativa. A primeira está relacionada aos interesses comerciais, com 
a identificação e seleção dos melhores e promoção de rankings a partir da divulgação dos 
resultados. Já a tendência formativa está associada à realidade das IES durante o processo 
avaliativo, buscando avaliar, transformar e aumentar a qualidade do ensino nas instituições.  
De acordo com Queiroz (2008), a avaliação meritocrática é desenvolvida sob a 
responsabilidade de agências governamentais avaliadoras e o papel dos avaliadores se resume 
no estabelecimento de mérito e controle das instituições por meio de avaliações 
quantificadoras e parciais de seu desempenho. 
No Brasil, a tendência meritocrática se evidencia, por exemplo, em 1995, quando é 
implementado o Exame Nacional de Cursos (ENC), mais conhecido como “provão”, 
apresentando, segundo Dias Sobrinho (2003), ideais de controle, eficiência, competitividade e 
comparabilidade para efeitos de classificação. 
A tendência formativa visa à melhoria da qualidade da educação, enfatizando mais o 
processo da avaliação do que os resultados obtidos. É apresentada por Queiroz (2008) 
focalizando o potencial pedagógico da avaliação institucional, referindo-se à avaliação como 
iniciativa de ação educativa em todas as dimensões da instituição avaliada. “A avaliação, ao 
ser realizada na perspectiva de prática pedagógica, possibilita, por meio do conhecimento das 
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potencialidades e fragilidades institucionais, a construção de uma outra realidade 
institucional” (p. 62). 
Quanto à avaliação formativa, a melhor referência nacional é o Programa de Avaliação 
Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), instituído em 1994 visando “rever e 
aperfeiçoar o projeto acadêmico e sócio-político da instituição, promovendo a permanente 
melhoria da qualidade e pertinência das atividades” (MEC/SESu, 1994, s/n), princípios 
correspondentes ao desta vertente. 
No Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), objeto de estudo 
deste trabalho, encontra-se a combinação das tendências meritocrática e formativa, apesar da 
evidente oposição entre as mesmas. Os objetivos, meios e finalidades do Sistema estão 
ligados à avaliação formativa, compreendendo cada instituição como um todo durante o 
processo avaliativo e visando a transformação da IES. A formação de rankings e a regulação 
das instituições pelo governo de acordo com os resultados obtidos relacionam o Sinaes à 
concepção meritocrática de avaliação. Como Queiroz (2008) afirma:  
 
[...] a avaliação só adquire relevância se for pensada na perspectiva de 
mediação das intenções propostas e das realizadas, tendo como contexto de 
análise a realidade histórico-social em que a universidade está situada. Isso 
se faz necessário para ratificar os valores sociais, pedagógicos e políticos da 
instituição avaliada. (p. 62) 
 
Inseridas no contexto da avaliação institucional e do Sinaes, encontram-se a avaliação 
interna e a avaliação externa, definidas, respectivamente, como o processo em que a 
instituição reflete sobre suas particularidades, apontando acertos e falhas relacionadas à 
instituição como um todo, e a avaliação das características da instituição, realizadas por uma 
comissão externa, levantando pontos fortes e falhas da instituição e recomendando mudanças 
para o seu aperfeiçoamento. 
Nesse mesmo contexto está a avaliação de desempenho, representada no Sinaes pelo 
Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que avalia a instituição a partir da 
performance dos alunos ingressantes e concluintes do curso, através da realização de uma 
prova. O processo de avaliação deste sistema será mais detalhado no capítulo 2. 
É importante destacar que toda avaliação deve ter seus objetivos e critérios muito bem 
definidos, para que o valor da avaliação seja mais sólido. A clareza nesta definição irá garantir 




1. 2 Avaliação institucional: cultura de avaliação e qualidade 
 
a) Cultura avaliativa 
 
Para que seja constituída de forma voluntária, participativa, permanente e global, a 
avaliação deve ser parte da estrutura, do planejamento e dos processos organizacionais da 
instituição, com valores comuns entre seus membros. Embora a importância da avaliação 
institucional seja reconhecida por toda a comunidade acadêmica, ainda há muita resistência ao 
processo avaliativo. É necessária a criação de uma cultura de avaliação nas instituições de 
educação superior e para que a avaliação institucional seja constituída em cultura, seus 
significados devem ser compartilhados por todos aqueles que atuam nas IES. 
Ristoff (2000) diz que a universidade precisa despertar para a necessária construção da 
cultura de avaliação. Para o autor, tal cultura é representada por um “conjunto de valores 
acadêmicos, atitudes e formas coletivas de conduta que tornem o ato avaliativo parte 
integrante do exercício diuturno de nossas funções” (p. 49). Portanto, a avaliação institucional 
precisa ser uma crença, ter valor intrínseco à sociedade e se tornar parte do cotidiano da 
instituição, apresentando relevância pública e tornando-se uma necessidade social. 
A cultura escolar, constituída por seus ritos, tradições, rotina, costumes, normas e 
procedimentos incide na aprendizagem do aluno, que por sua vez carregará os costumes 
aprendidos na instituição de ensino para a vida em sociedade. Portanto, analisar a cultura da 
escola não pode se restringir às suas normas e processos, deve abranger os objetivos e 
finalidades da escola como instituição social. A avaliação institucional deve se tornar parte do 
processo educacional, presente no cotidiano da escola. 
A cultura de avaliação ainda não está consolidada no Brasil, o que dificulta a efetiva 
qualificação da educação superior, como nos mostra Reis (2009):  
 
A avaliação não pode ficar restrita a um instrumento classificatório, sob o 
risco de não ser uma construção coletiva para o coletivo [...] A participação 
de todos os envolvidos na atividade educacional garantirá não só o 
comprometimento com o uso dos resultados como também a continuidade 
do processo, resultando na construção de uma cultura de avaliação [...] A 
participação do meio acadêmico no processo diagnóstico e na tomada de 
decisões torna mais claros os objetivos e cria o comprometimento em prol da 
melhoria institucional, transcendendo as questões de ordem pessoal. Se não 
há participação da comunidade acadêmica, não há comprometimento com o 
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projeto de transformação institucional e, conseqüentemente, não haverá 
melhoria da qualidade da educação oferecida. (p. 67) 
 
A autora mostra que são necessárias três frentes de luta para que a qualidade do 
ensino, pesquisa e extensão sejam mantidas: acadêmica, administrativa e política. O papel de 
cada ator da comunidade acadêmica também deve ser lembrado, pois a educação se dá com o 
trabalho conjunto que envolve todas as esferas da instituição. Destaca ainda a importância da 
avaliação institucional como meio para garantir a qualidade do ensino ofertado nas IES, sendo 
este seu principal objetivo. 
A cultura avaliativa e a qualidade estão diretamente relacionadas, pois para a 
qualificação da educação é necessário que a cultura de avaliação seja intrínseca à sociedade, 
permitindo que a avaliação seja realizada com maior eficiência e abrangendo todas as 




Derivada do latim qualitas, a palavra qualidade significa essência. A qualidade está 
relacionada ao que é fundamental e essencial às pessoas, objetos e acontecimentos em geral e 
só pode ser alcançada se tiver metas traçadas e objetivos bem definidos. A conceituação de 
qualidade na educação e, mais especificamente, na avaliação institucional não é diferente, 
devido à subjetividade do termo. 
Analisando o conceito de qualidade pode-se afirmar que alcançar a qualidade na 
educação é atender e superar as necessidades intelectuais do educando, a partir de análises 
sobre o que é fundamental e determinante para o desenvolvimento do indivíduo e para a 
sociedade. A qualidade deve estar naturalmente ligada à educação.  
De acordo com Belloni e Belloni (2003), a avaliação tem como referências três 
critérios básicos para medir a qualidade de uma instituição, entendidos como:  
 eficácia – envolve indicadores qualitativos e quantitativos. No contexto da IES, refere-se 
ao resultado efetivamente obtido em relação à preparação profissional, formação da 
cidadania, produção e propagação do conhecimento. 
 eficiência – abrange metodologia, método, procedimentos, mecanismos, técnicas e 
instrumentos utilizados no planejamento e implementação das ações sugeridas para 
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alcance dos objetivos determinados. Faz referência ao aprimoramento dos recursos e dos 
processos utilizados para o desenvolvimento das ações; 
 efetividade social – está relacionada ao ajuste da educação às necessidades sociais de 
todos os indivíduos. Refere-se aos objetivos das instituições educacionais, ensino, 
pesquisa e extensão, de acordo com as necessidades sociais, no contexto das variações 
sociais. 
 
Ao avaliar a qualidade educacional sem considerar eficácia e efetividade social, as 
benfeitorias que o conhecimento adquirido pelo aluno pode levar à sociedade são desprezadas. 
Sendo não global, a avaliação fica restrita à administração da instituição e os efeitos da 
educação são ignorados. A qualidade tem sido associada, de modo geral, apenas à eficiência e 
à produtividade. 
 
A qualidade deve ser o estímulo para a formação de sujeitos capazes de 
intervir na realidade histórica, para mudar e melhorar essa realidade e a 
avaliação institucional o instrumento para atingir estes objetivos da qualidade. 
(REIS, 2009. p. 72) 
 
A melhoria da qualidade na educação é uma ação coletiva, que deve envolver todas as 
idéias, estruturas, relações e atores do processo educacional, englobando as instituições 
educacionais em toda sua complexidade para observarmos efetivas melhorias. A qualidade 
não é efetivada quando os meios educacionais são guiados por interesses de mercado ou 
corporativos. 
Fatores como a qualificação dos professores, recursos educativos, orientação educativa 
e profissional, programação docente, inovação pedagógica e a avaliação educacional são 
determinantes para a qualidade do ensino em todo e qualquer sistema educativo, estão 
intrínsecos à organização e funcionamento das escolas, portanto a análise da qualidade 







EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO BRASIL 
 
Este capítulo tem como objetivo apresentar elementos que auxiliem a compreender as 
diferentes ações de avaliação da educação superior implementadas no Brasil, desde a primeira 
avaliação, ocorrida em 1976 até a atualidade, em que temos o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior, o Sinaes, implantado em 2003.  
 
2.1 Origem da avaliação da educação superior no Brasil 
 
A partir da Reforma Universitária realizada pelo governo militar, por meio da Lei nº 
5.540/68, o crescimento do setor privado na educação foi favorecido, a fim de que fosse 
garantido o desenvolvimento econômico. Segundo Sousa (2003), as matrículas no setor 
público nos anos de 1970 atingiram um percentual de 260% de crescimento, enquanto na 
esfera privada chegou a 512%. O autor apresenta outros elementos que ajudam a compreender 
a expansão da educação brasileira no contexto da referida reforma: 
 
A reforma de 1968 determinava que a universidade seria a instituição própria 
para o desenvolvimento do ensino superior, ao passo que os estabelecimentos 
isolados existiriam apenas por exceção. Porém, o que ocorreu, na realidade, foi 
uma inversão desta proposição, visto que as instituições isoladas proliferaram 
de maneira expressiva, apesar de o próprio poder público reconhecer aspectos 
preocupantes em relação a essa opção. (p. 18) 
 
Do ponto de vista histórico, até a década de 1960, o número de vagas de educação 
superior ofertadas no país era reduzido, composto, em sua maioria, por universidades públicas 
federais e estaduais. A partir dos anos 1970, a expansão passou a ocorrer prioritariamente pela 
via privada, e o final do século XX foi o período de maior crescimento na oferta de vagas na 
área. Este crescimento acelerado gerou a necessidade de avaliar para garantir a qualidade dos 
cursos de graduação oferecidos pelas instituições de educação superior.  
37 
 
A primeira avaliação institucional na educação superior brasileira ocorreu em 1976, 
realizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, órgão 
criado em 11 de julho de 1951, pelo Decreto nº 29.741. Tal avaliação tinha como objetivo 
inicial assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes 
para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que visam ao 
desenvolvimento do país.  
Observado o sucesso alcançado com a avaliação de cursos de pós-graduação realizada 
pela Capes e baseados no entendimento de que a avaliação seria imprescindível para o 
controle da educação superior pelo Estado brasileiro, foram adotados, na década de 1980, dois 
programas de avaliação institucional, passando a avaliação a atuar como política de 
qualificação educacional.  
Surgida a necessidade de avaliar os cursos de graduação, o Ministério da Educação 
instituiu o Programa de Avaliação da Reforma Universitária – PARU em junho de 1983, a 
partir de discussões ocorridas no Conselho Federal de Educação – CFE em decorrência de 
greves nas universidades federais, tendo como referência as boas experiências de avaliação da 
Capes. Posteriormente, foi instituído o Grupo Executivo para Reformulação da Educação 
Superior – GERES. 
De acordo com Queiroz (2008), a criação e implementação de mecanismos de 
avaliação da educação superior decorreu das demandas do governo para regular o sistema de 
educação superior, pois em decorrência a uma crise conjuntural, o Estado precisava ampliar o 
sistema educacional, abrindo portas para o setor privado. 
 
a) Programa de Avaliação da Reforma Universitária – PARU 
 
A primeira política de avaliação institucional implementada no país foi o Programa de 
Avaliação da Reforma Universitária (PARU), que tinha como objetivos conhecer as 
condições reais nas quais se realizavam as atividades de produção e disseminação do 
conhecimento do sistema de educação superior; a avaliação da Reforma Universitária 
implementada com a Lei 5.540/68 e, a partir desta avaliação, a produção de um diagnóstico 
visando melhorias nas instituições de ensino superior. Assim sendo, foram priorizadas duas 
áreas para estudo: a gestão das instituições de educação superior e o processo de produção e 
disseminação do conhecimento.  
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A avaliação era composta por duas fases: a primeira, um estudo base, com o intuito de 
coletar informações fundamentais sobre as IES, que seria realizado por amostra mediante a 
aplicação de um instrumento-padrão, e a segunda, estudos específicos ou estudos de casos, 
que aprofundariam o estado de conhecimento sobre um assunto, experiências relevantes e 
análises específicas. O processo avaliativo se deu com a aplicação de questionários aos 
docentes, discentes e dirigentes universitários, com perguntas sobre a estrutura didática e 
administrativa das instituições. 
Com a finalidade de realizar uma pesquisa de avaliação sistêmica, o programa recorreu 
à avaliação institucional e à avaliação interna, propondo a participação da comunidade na 
realização de autoavaliação. Nesse sentido, o PARU foi o precursor das experiências com a 
concepção de avaliação formativa e emancipatória.  
Porém, de acordo com Dias Sobrinho (2003), o programa não recebeu apoio suficiente 
por parte do Ministério da Educação e Cultura – MEC para que os estudos tivessem 
continuidade. 
O PARU foi desativado em 1984 “devido a disputas internas ao próprio Ministério da 
Educação, em torno de quem competia fazer a avaliação da Reforma Universitária” (CUNHA, 
1997, p. 23). Em decorrência do curto período de vigência, não gerou resultados concretos a 
partir dos dados coletados nas instituições. 
Uma herança deixada pelo Programa foi a preocupação com o uso dos resultados da 
avaliação pela gestão das IES, presente no atual Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior.  
 
b) Grupo Executivo para Reformulação da Educação Superior – GERES 
 
Em 1985 o então presidente da República José Sarney instituiu com o Decreto n° 
91.170 a Comissão Nacional para a Reformulação do Ensino Superior, composta por 24 
membros heterogêneos quanto à formação, posições públicas e atuação, visando uma reforma 
universitária. Como resultado de seus trabalhos, a comissão elaborou um relatório intitulado 
“Uma nova política para a educação superior”, indicando a importância da avaliação para a 
qualificação da educação e evidenciando a necessidade de uma nova política e não de uma 
nova legislação. Este relatório trazia como princípios norteadores: (i) a responsabilidade do 
poder público; (ii) a adequação à realidade do país; (iii) diversidade e pluralidade; (iv) 
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autonomia e democracia interna; (v) democratização do acesso; (vi) valorização do 
desempenho; (vii) a eliminação dos aspectos corporativos e cartoriais. 
A Comissão propôs a reformulação do então Conselho Federal de Educação – CFE, 
transferindo suas funções ao Ministério e às universidades e atribuindo-lhe o papel de 
realização da avaliação das instituições de educação superior, surgindo assim a idéia de 
centralização do controle da avaliação institucional. 
O trabalho da Comissão não promoveu nenhum resultado para a educação superior por 
parte do governo e em 3 de março 1986, com a Portaria nº 170, foi instituído o Grupo 
Executivo para Reformulação do Ensino Superior – Geres. De acordo com Dias Sobrinho 
(2003), as sugestões da Comissão foram ampliadas pelo Geres.  
O Grupo sugeria que o processo de avaliação fosse desenvolvido sob a 
responsabilidade da Secretaria de Educação Superior do MEC, contemplando a avaliação de 
desempenho institucional e a avaliação da qualidade dos cursos oferecidos. 
O Grupo era composto por cinco membros: um professor, um representante do MEC, 
um ex-reitor, um pesquisador e o diretor da Capes. O Geres utilizou o relatório produzido pela 
Comissão Nacional para a Reformulação do Ensino Superior, defendendo também o aumento 
da autonomia universitária e a avaliação da responsabilidade social através de avaliações 
públicas com critérios estabelecidos pela própria comunidade acadêmica. Apresentou também 
um anteprojeto de lei propondo a reformulação do sistema constituído pelas instituições 
federais.  
Compreendia que a definição da universidade não seria nem pela pesquisa e nem pela 
universalidade dos campos do saber, mas, sim, por sua autonomia didática, administrativa e 
financeira. Defendia também que parte do recurso disponibilizado para as instituições federais 
estivesse vinculada aos resultados da avaliação de desempenho. De acordo com o Grupo, o 
sistema avaliativo deveria ser flexibilizado tanto nos seus objetivos (formação profissional 
e/ou pesquisa) quanto na sua estrutura organizacional, abandonando a idéia de que o modelo 
único seria a universidade. A avaliação teria o controle da qualidade da educação superior 
como sua função principal. 
Devido ao seu caráter tecnológico e racionalista de avaliação, o Geres sofreu forte 
críticas na academia, não alcançando força para ser implementado nas instituições de 
educação superior. 
A avaliação se consolidou como instrumento de ação política do Estado em 1987, 
quando foi realizado, em Brasília, o Encontro Internacional de Avaliação do Ensino Superior. 
O evento tinha como objetivo discutir as políticas de avaliação adotadas no Canadá, França, 
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Japão e Inglaterra, resultando em um documento resumido por Dias et all (2006) nos itens 
listados a seguir: 
 
 
1) a avaliação do Ensino Superior brasileiro é considerada uma providência 
inadiável e procedimentos urgentes deveriam se adotados para efetivá-la; 2) 
a avaliação deverá ter por objetivo inicial cada um dos cursos de graduação, 
cabendo às universidades a definição das áreas prioritárias e a fixação de 
critérios indicadores de qualidade; 3) o MEC deverá promover e estimular o 
processo de avaliação interna e de avaliação interpares externa; 4) a 
avaliação do ensino tem como conseqüência a busca da qualidade nas 
atividades acadêmicas afins, como a pesquisa e a extensão; 5) os indicadores 
de avaliação devem ser adequados às diferentes áreas de conhecimento; 6) os 
resultados devem ser divulgados e publicados para amplo conhecimento da 
sociedade, 7) a avaliação deverá revestir-se de elevado grau de seriedade e 
correção para corresponder a níveis desejáveis de eficácia; e 8) o governo 
deverá destinar recursos específicos por meio do MEC para apoiar os 
projetos de avaliação das universidades públicas. (p. 439) 
 
A proposta do Grupo recebeu diversas críticas, principalmente por estabelecer uma 
desobrigação por parte do governo em investir recursos na educação pública. Portanto, o 
presidente da República retirou o projeto da pauta de votações da Assembleia Constituinte, 
mas as ideias ali presentes permaneceram como orientação da política geral do governo. 
 O debate resultou no fortalecimento da discussão sobre a questão da avaliação da 
educação superior no Brasil, com a promoção de novos seminários por todo o país, mas 
somente na década seguinte foram concretizadas as ações de avaliação institucional. 
 
2.2 A avaliação da educação superior na década de 1990 
 
A partir da década de 1990 intensificou-se a mercantilização da educação, transferindo 
o problema do acesso ao ensino para o acesso ao ensino de qualidade, aumentando a 
necessidade de regular as instituições de ensino. 
Os estudos sobre avaliação foram intensificados e políticas mais consistentes de 
avaliação institucional foram efetivadas: o Programa de Avaliação Institucional das 
Universidades Brasileiras – Paiub e o Exame Nacional de Cursos – ENC, que futuramente 






a) Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB 
 
Foi em 1993 que as ações de maior visibilidade na área da avaliação da educação 
superior tiveram início, com o Programa de Avaliação Institucional das Universidades 
Brasileiras – Paiub, concebido a partir de uma proposta de avaliação institucional proposta 
pela Comissão de Avaliação da Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior – 
Andifes, que fora enviada às entidades ligadas à educação e passou a ser adotada por diversas 
universidades públicas do país, tornando-se o texto base do Paiub. 
O Programa, concebido a partir das experiências bem sucedidas de autoavaliação 
realizadas em universidades públicas, tinha como meta “rever e aperfeiçoar o projeto 
acadêmico e sócio-político da instituição, promovendo a permanente melhoria da qualidade e 
pertinência das atividades” (MEC/SESu, 1994). 
No documento do Paiub, a legitimidade da avaliação se dá com a política, garantida 
com a participação e o envolvimento de todos, e com a técnica, manifesta na competência 
metodológica da sua realização e na fidedignidade dos dados estatísticos.  
Ristoff (2005) aponta os princípios do Paiub como o que deveria nortear os projetos 
das universidades brasileiras. Apresentados no texto base do programa, são eles:  
a) globalidade – propõe a avaliação global da instituição, englobando todos os segmentos 
administrativo, gerencial e físico; 
b) comparabilidade – sugere contato entre as instituição, buscando uma linguagem comum, 
relativo a metodologia e indicadores, evitando o ranqueamento entre as IES; 
c) respeito à identidade institucional – reconhecimento e valorização das diferenças entre as 
instituições e o contexto em que estão inseridas; 
d) não punição ou premiação – busca a construção da cultura de avaliação, mostrando que o 
objetivo da avaliação não está em classificar, mas em identificar possíveis falhas e corrigi-
las; 
e) adesão voluntária – reforça a busca pela construção da cultura de avaliação, sem 
imposições; 
f) legitimidade – todas as informações obtidas devem ser legítimas e apresentar dados 
quantitativos e qualitativos de maneira clara e de credibilidade para a comunidade; 
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g) continuidade – garantindo que os resultados obtidos com o processo avaliativo sejam 
utilizados como princípio para possíveis mudanças efetuadas nas instituições e para a 
efetiva construção de uma cultura avaliativa na comunidade. 
 
A avaliação era dividida em três etapas: (i) avaliação interna realizada pela própria 
instituição; (ii) avaliação externa, realizada por uma comissão externa a convite das IES; (iii) 
reavaliação, consolidando os resultados obtidos nas etapas anteriores para a elaboração de um 
relatório final. Esse programa foi capaz de legitimar a cultura de avaliação e promover 
mudanças consideráveis na dinâmica universitária. O Paiub enfatizava a totalidade, 
focalizando os processos e a missão da instituição na sociedade. Ristoff (2005) define a 
proposta do Paiub como  
 
[...] uma avaliação capaz de identificar os pontos fortes e fracos, as possíveis 
omissões e potencialidades inexploradas, para que se possa, não punir ou 
premiar, mas dar conseqüência, corrigindo rumos e buscando iluminar as 
virtudes necessárias à busca de uma universidade melhor. (p. 48) 
 
O Programa teve grande importância para ao processo de avaliação institucional, pois 
segundo o MEC (2009), este foi o grande incentivador da cultura de avaliação nas IES. Seus 
princípios, que muito colaboram para o fortalecimento desta cultura, são compartilhados com 
o Sinaes, objeto deste estudo. 
Em 1996, no início do primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso 
(1995-1998), as verbas do Paiub foram cortadas, mas antes do corte o MEC criou, 
paralelamente, o Exame Nacional de Cursos, com enfoques avaliativos diferentes e de caráter 
obrigatório para todo o sistema de educação superior. 
 
b) Exame Nacional de Cursos – ENC 
 
Em 24 de novembro de 1995 foi aprovada a Lei 9.131, criando, dentro de um sistema 
mais amplo de avaliação, o Exame Nacional de Cursos – ENC, que ficou mais conhecido 
como “Provão”. O artigo 4° da lei fixava que os resultados das avaliações orientassem as 
ações do MEC no sentido de “[...] estimular e fomentar iniciativas voltadas para a melhoria da 
qualidade do ensino, principalmente, as que visem a elevação da qualidade dos docentes”.   
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O ENC consistia na realização anual de exames nacionais com base nos conteúdos 
mínimos de cada curso aplicados aos alunos concluintes de graduação. Era obrigatório, exigia 
a participação do estudante como condição necessária para o recebimento do diploma e, na 
prática, funcionava como um instrumento de fiscalização do Estado e de regulação do 
mercado educacional.  
Os resultados obtidos pelos alunos geravam uma nota para a instituição na qual eles 
concluíram sua formação, classificando, desta forma, a qualidade do ensino ofertado e o 
desempenho das instituições era divulgado pela imprensa nacional. Desta forma o exame era 
instrumento regulador da qualidade das IES, para efeito de credenciamento e 
recredenciamento dos cursos superiores. 
O exame era realizado por concluintes de cursos de graduação e a ênfase estava nos 
resultados, com a produtividade, eficiência e controle do desempenho frente a um padrão 
estabelecido. Focalizava o curso e partia do princípio de que a qualidade de um curso era 
equivalente à qualidade de seus alunos. 
A política do “Provão” foi detalhada por meio do Decreto nº 2.026/96 (BRASIL, 
1996), que estabeleceu medidas adicionais para a avaliação da educação superior, 
determinando uma análise de indicadores do desempenho geral dos estudantes, de acordo com 
a região, com a área de conhecimento e o tipo de instituição de ensino. O documento 
acrescentava a avaliação institucional, cobrindo as dimensões ensino, pesquisa, e extensão. 
Com o decreto, o ENC passou a abranger três instrumentos, configurando assim um sistema 
de avaliação, compreendendo a) a realização anual do Exame Nacional de Cursos; b) a 
Avaliação das Condições de Oferta; c) as Avaliações de Cursos de Graduação realizadas pelas 
Comissões de Ensino, designadas pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da 
Educação – SESu. 
No Provão a participação do aluno era obrigatória, pois garantia o recebimento do 
diploma ao concluir o curso de graduação. O resultado das avaliações realizadas pelos 
estudantes gerava um conceito que variava de “A” a “E”, sendo “A” o melhor conceito e “E” 
o pior. Esse conceito era atribuído às instituições de origem dos cursos superiores avaliados, 
que tinham o desempenho classificado (em cada curso) e divulgado para a sociedade.  
Apesar de ser um dos instrumentos do sistema, o ENC ganhou maior destaque devido 
ao seu caráter classificatório e comparativo entre os cursos e, conseqüentemente, entre as 
instituições.  
Os resultados do ENC serviam também como indicadores para a criação de novos 
cursos e instituições, a partir da identificação da demanda não atendida pelo sistema público, 
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mas à medida que novos cursos eram criados e a adesão ao exame aumentava, intensificava-se 
também o processo de ranqueamento entre as instituições.  
O meio acadêmico dirigiu ao “Provão” muitas críticas, ressaltando a grande 
visibilidade que ele adquiriu frente à mídia e à sociedade em geral, pois a avaliação era vista 
como uma forma de controle da educação superior pelo Estado. As principais críticas 
atribuídas ao ENC como um sistema de avaliação nacional estavam relacionadas aos 
seguintes aspectos:  
 
a) a não equalização dos instrumentos, contribuindo para resultados 
instáveis e sem comparabilidade; b) o acentuado caráter mercadológico e 
regulador; c) a ausência de comparabilidade entre as provas ao longo do 
tempo; d) os boicotes realizados pelos estudantes d) a falta de critério para as 
provas entregues em branco; e) a superficialidade dos conceitos divulgados a 
população que geravam desinformação e desorientação; f) a divulgação dos 
resultados do ENC desvinculados de outros processos avaliativos e g) a 
adoção de políticas de premiação e punição de instituições (BRASIL, 2004).  
 
As diversas críticas evidenciaram a falta de articulação entre o “Provão” e seus demais 
componentes, dificultando uma visão geral da qualidade de cada instituição. Houve também o 
comprometimento dos resultados divulgados, que não eram fiéis à realidade das instituições. 
Baseando-se na caracterização de avaliação institucional feita por Belloni e Belloni 
(2003) em duas grandes perspectivas – avaliação formativa e avaliação meritocrática –, pode-
se comparar o Paiub e o ENC. O primeiro programa foi uma experiência de avaliação 
formativa, baseada nos princípios de globalidade, comparabilidade, respeito à identidade 
institucional, não-premiação, adesão voluntária, legitimidade e continuidade, demonstrando 
maior preocupação com o processo educativo que com os resultados obtidos.  
Por sua vez, o “provão” foi desenvolvido como instrumento regulador do Estado, sem 
a preocupação com os processos de ensino e direcionado à comparação entre as instituições 
com base na nota obtida em uma avaliação parcial dos alunos concluintes dos cursos 
superiores, seguindo a tendência meritocrática. Com base no exposto, considera-se que o 
Paiub e o ENC foram experiências opostas no sentido de que seus princípios levavam a 
diferentes rumos em relação à educação superior: qualidade e controle pelo Estado. 
O Paiub buscava contemplar as inúmeras diferenças existentes no país e, de acordo 
com Ristoff (2005), as diferenças na natureza, nos objetivos, nos processos de 
desenvolvimento das instituições deveriam ser respeitadas, não podendo, portanto exigir das 
IES desempenhos não-correspondentes às suas características. Já o ENC baseava-se na 
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aplicação de uma prova igual para alunos oriundos de instituições das mais diversas 
naturezas, origens e objetivos. 
A concepção de qualidade educacional indicada no projeto do Paiub correspondia à 
apresentada por Ristoff (2005), que considera as frentes acadêmica, administrativa e política. 
Já a concepção de qualidade do ENC apontava a qualidade dos alunos, aferida com o exame, 
equivalente à qualidade do curso. Dias Sobrinho e Ristoff (2002), em referência ao Paiub e ao 
ENC afirmam: 
 
[...] duas tendências opostas balizam o debate na área: uma, que tem por 
finalidade básica a regulação e o controle centrado em instrumentos 
estandardizados e, outra, voltada para a emancipação por meio de 
mecanismos e processos avaliativos que promovem a compreensão e o 
desenvolvimento institucional. (p. 100) 
 
Apesar das divergências entre as políticas de avaliação institucional aqui apresentadas, 
não se pode considerar uma tendência com melhor que a outra, pois ambas apresentam pontos 
positivos e negativos. O Paiub trouxe a compreensão da instituição como um todo e o respeito 
às diferenças entre as IES, mas para que a avaliação apresente resultados concretos e 
relevantes para a qualificação do ensino ela não pode ser neutra, como sugeria o programa. 
Portanto, o tecnicismo do ENC, avesso à globalidade do Paiub, é um fator também positivo 
para a avaliação, a partir do momento em que padrões para comparação são estabelecidos.  
Apesar da consolidação do Exame Nacional de Cursos com um sistema de avaliação 
institucional nacional com critérios abrangentes, a avaliação dos cursos de graduação não 
conseguiu compreender todas as características das instituições e, com a mudança de governo 
em 2003, o “Provão” foi desativado. 
Neste cenário, motivado pelas fortes críticas feitas ao ENC, o Ministério da Educação 
refletiu sobre as características do sistema de avaliação vigente e do programa anterior, 
incentivando a criação de um novo sistema de avaliação. 
 
2.3 Novos rumos para a avaliação com o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior – Sinaes 
 
No ano de 2003, o presidente Luis Inácio Lula da Silva assumiu o governo decidido a 
acabar com o “provão”. Cristovam Buarque era o novo ministro da educação e baixou duas 
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novas portarias MEC/SESu, a de nº 11, de 28 de abril de 2003 e a de nº 19, de 27 de maio de 
2003. As portarias deram origem à Comissão Especial de Avaliação – CEA, com o objetivo 
de analisar, recomendar e propor critérios e estratégias para o novo processo de política da 
avaliação da educação superior, considerando as experiências dos programas anteriores de 
avaliação institucional.  
A proposta da CEA, intitulada “Bases para uma nova proposta de educação superior”, 
foi apresentada publicamente no dia 2 de setembro de 2003. Esse documento se constituiu 
como iniciativa para a construção de uma sistemática de avaliação da educação superior, 
surgindo, então, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes.  
Em 14 abril de 2004, pela Lei 10.861/04, foi instituído o referido sistema para avaliar 
a qualidade da educação de instituições públicas e privadas. É coordenado e supervisionado 
pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – Conaes, e a operacionalização 
do Sistema fica sob a responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – Inep.  
De acordo com a referida lei, o Sistema tem como finalidades: (i) a melhoria da 
qualidade da educação superior; (ii) a orientação da expansão da sua oferta; (iii) o aumento 
permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e (iv) a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação 
superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores 
democráticos, do respeito à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade 
institucional. 
O texto da CEA (BRASIL, 2003) define como fundamentos do Sinaes: 
 
Busca assegurar, entre outras coisas, a integração das dimensões internas e 
externas, particular e global, somativo e formativo, quantitativo e qualitativo, 
e os diversos objetos e objetivos da avaliação. O sistema de avaliação deve 
articular, de forma coerente, concepções, objetivos, metodologias, práticas, 
agentes da comunidade acadêmica e de instâncias do governo. Resguardadas 
as especificidades, os graus de autoridade e as responsabilidades de cada 
grupo de agentes, o sistema de avaliação é uma construção a ser assumida 
coletivamente, com funções de informação para tomadas de decisão de 
caráter político, pedagógico e administrativo, melhoria institucional, auto-
regulação, emancipação, elevação da capacidade educativa e do 




Neste texto também foram apresentados oito princípios para fundamentação conceitual 
e operacionalização dos processos deste novo programa de avaliação, que foram adotados 
pelo Sinaes:  
a) Educação é um direito social e dever do Estado – as instituições deverão cumprir a tarefa 
de promover a “[...] formação acadêmico-científica, profissional, ética e política dos 
cidadãos, a produção de conhecimentos e promoção do avanço da ciência e da cultura” 
(MEC, p. 86).  
b) Valores sociais historicamente determinados – as IES deverão construir mecanismos para 
possibilitas o desenvolvimento do país, portanto necessitam de “[...] liberdade para criar, 
pensar, criticar, aprender, produzir conhecimento e educar” (MEC, p. 87). 
c) Regulação e controle – o Estado e a comunidade acadêmica são responsáveis pela 
regulação e pela avaliação propriamente ditas. O Estado deve supervisionar e regular a 
educação superior para auxiliar no planejamento e para garantia da qualidade do sistema. 
A análise da “[...] qualidade, a relevância social e científica, a eqüidade, a democratização 
do acesso, o desenvolvimento da produção científica, artística e tecnológica, a formação 
segundo os critérios do trabalho e da cidadania” (MEC, p. 87) compete ao Estado em 
parceria com a comunidade acadêmica. 
d) Prática social com objetivos educacionais – percebendo a educação como prática social, a 
avaliação deve ser “um processo que busca melhorar a qualidade, aumentar a quantidade 
do serviço público educacional e elevar a eficácia institucional, [...] então, implementar a 
cultura da avaliação é uma exigência ética” (MEC, p. 89). 
e) Respeito à identidade e à diversidade institucionais em um sistema diversificado – cada 
instituição tem sua própria identidade, singular, marcada por um conjunto de diversidades 
políticas, econômicas, sociais e culturais, portanto as diferenças devem ser respeitadas 
(MEC, p. 90). 
f) Globalidade – o processo avaliativo deve considerar a complexidade do sistema 
educacional e das instituições, portanto seus instrumentos devem compreender a 
multidimensionalidade dos contextos institucionais, trazendo a “idéia de integração das 
partes em um todo coerente” (MEC, p. 91). 
g) Legitimidade – as ações da avaliação devem ser orientadas por princípios de autonomia, 
cooperação, responsabilidade, democracia e eqüidade, com legitimidade política, ética e 
técnica, na perspectiva do uso adequado de procedimentos e instrumentos científicos de 
avaliação (MEC, p. 92-93).   
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h) Continuidade – o sistema precisa ser um processo contínuo e permanente, para que seja 
criada uma cultura avaliativa nas instituições, possibilitando que a “comunidade educativa 
assuma de modo ativo as suas responsabilidades na construção da educação comprometida 
com os interesses e valores da sociedade” (MEC, p. 93-94). 
 
O texto da CEA propõe uma avaliação que vai de encontro aos princípios do Paiub, 
anteriormente apresentados, mas também valoriza o aspecto regulador do ENC, assumindo o 
caráter político e as funções públicas da avaliação institucional. 
O documento traz ainda explicação sobre os procedimentos da avaliação, dizendo que 
a avaliação institucional é o instrumento organizador do sistema, sendo a IES o foco dos 
processos avaliativos. Assim, a avaliação institucional tem como objetivo obter informações 
úteis ao desenvolvimento das instituições e para promover a reestruturação de todo o sistema 
da educação superior.   
Sugere também que a avaliação institucional deva acontecer fundamentalmente por 
meio da autoavaliação e ser complementada pela avaliação externa e os resultados sejam 
incorporados aos resultados de instrumentos como o Censo da Educação Superior. 
Em consonância com os princípios e métodos apresentados no documento da CEA, o 
Sinaes busca integrar as dimensões interna e externa da avaliação, por meio de três 
instrumentos: a) autoavaliação institucional (processo interno, realizado de forma 
permanente); b) avaliação institucional externa (realizada in loco por comissões de 
avaliadores vinculados à comunidade acadêmica e científica, designados pela Conaes, 
considerando o perfil da instituição a ser avaliada); c) Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (Enade) – componente de maior visibilidade pela sociedade e foco deste estudo. 
Assim, torna a avaliação imprescindível devido à construção e consolidação das instituições e 
do sistema de educação superior com alto valor científico e social, compreendendo a 
educação como bem social e não como mercadoria. 
O objetivo do Sinaes é avaliar as instituições, os cursos e o desempenho de estudantes. 
Nesta perspectiva, pretende avaliar a educação superior em sua totalidade, por meio de 
múltiplas análises e diferentes abordagens, considerando que um único instrumento não é 
suficiente para o alcance dos propósitos almejados. 
O primeiro instrumento avaliativo do sistema é a Avalies, Avaliação das Instituições 
de Educação Superior. A avaliação das instituições é realizada em duas etapas: avaliação 
externa executada por comissões estabelecidas pelo Inep e avaliação interna, coordenada pela 
Comissão Própria de Avaliação (CPA) e cujo componente central é a autoavaliação com 
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enfoque no autoconhecimento.  Nessa etapa pretende-se envolver a comunidade acadêmica 
para que, por meio da participação efetiva, possa auxiliar na construção de ações que 
beneficiem o desenvolvimento do ensino oferecido pelas IES. 
O segundo instrumento avaliativo é a Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG) que 
analisa, com uma equipe multidisciplinar de especialistas, os cursos de graduação. São 
utilizados instrumentos e procedimentos que incluem desde a utilização de formulários 
eletrônicos a visitas in loco de comissões externas, com o objetivo de construir metas concisas 
e pontuais.  
Por fim, o terceiro momento é a avaliação de desempenho de estudantes. É a fase que 
envolve a participação dos estudantes e permite às IES e às coordenações a realização de 
debates e modificações nas questões acadêmicas por meio das informações coletadas. O 
principal instrumento de avaliação é o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – 
Enade, foco deste trabalho.  
Ainda segundo a legislação, o Sinaes assegura a avaliação institucional interna e 
externa; caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 
avaliativos; respeito à identidade e diversidade de instituições e cursos; e a participação do 
corpo discente, docente e técnico-administrativo das IES e da sociedade civil. Traz ainda que 
a avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo identificar o seu perfil e o 
significado de sua atuação, considerando a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 
a política e formas de operacionalização para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação e a 
extensão; a responsabilidade social da instituição; a comunicação com a sociedade; políticas 
de pessoal; organização e gestão da instituição; infraestrutura física da instituição; 
planejamento e avaliação (autoavaliação); políticas de atendimento aos estudantes; e 
sustentabilidade financeira.  
Como compromissos do Sinaes, o MEC estabelece a impessoalidade, publicidade e 
transparência, eficiência e economicidade, a defesa do interesse público, a melhoria da 
qualidade da educação superior, a responsabilidade social, o respeito à identidade e à 
diversidade das instituições de educação superior e a missão de produzir e socializar a ciência 
e a cultura por meio da formação humana, da pesquisa e da extensão. 
O Sinaes constitui um avanço no processo avaliativo da educação superior, pois a 
partir da análise dos resultados obtidos com a avaliação, conhecemos a situação em que se 
encontra a qualidade da educação oferecida ao país. Com as informações obtidas, é possível 
direcionar os investimentos e priorizar as ações governamentais e, como o Sinaes orienta 
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sobre a eficácia institucional e sobre a efetividade acadêmica e social, pode então auxiliar o 
indivíduo na escolha de um curso superior e da instituição em que irá cursá-lo. 
 
2.3.1 Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – Enade 
 
O objetivo do Enade é verificar as competências e habilidades básicas das áreas, os 
conhecimentos sobre conteúdos básicos e profissionalizantes e, ainda, analisar o desempenho 
dos estudantes em questões transdisciplinares, envolvendo o conhecimento mais geral. De 
acordo com o artigo 5º da Lei nº 10.861/04, o Enade deverá:  
 
[...] aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de 
graduação, suas habilitações para ajustamento às exigências decorrentes da 
evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas 
exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade 
brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. 
 
O Enade não era parte da proposta original do Sinaes. Em um primeiro momento, a 
CEA sugeriu o Processo de Avaliação Integrada do Desenvolvimento Educacional e da 
Inovação da Área – Paideia, que consistia em uma avaliação por grupos de amostragem de 
estudantes em diferentes momentos do curso superior e seu enfoque estava relacionado às 
grandes áreas do conhecimento. 
O Paideia contribuiria para uma avaliação formativa, buscaria identificar as mudanças 
e tendências de cada área e cada IES poderia adaptá-lo conforme o formato de sua 
organização acadêmica. No entanto, o Paideia não foi aceito, sendo substituído pelo Enade, 
regulamentado pela Portaria MEC nº 107, de 22 de julho de 2004. 
O Enade apresenta característica do Paideia, como a aplicação da prova para alunos 
ingressantes e concluintes, e também apresenta características do ENC, pois a avaliação não é 
feita por áreas, e sim individualmente. 
São avaliados os alunos ingressantes e concluintes de cada curso. Alunos ingressantes 
aqueles que tiverem concluído entre 7% e 22% da carga horária mínima do currículo do curso 
de graduação até o dia 1º de agosto do ano do exame. Alunos concluintes são aqueles que 
tiverem concluído pelo menos 80% da carga horária mínima do currículo do curso até o dia 1º 
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de agosto do ano do exame, ou o estudante concluinte do curso no ano letivo da prova. (INEP, 
2011) 
O exame é realizado com o auxílio de quatro instrumentos: prova, questionário de 
percepção da prova, questionário socioeconômico dos estudantes e questionário do 
coordenador. 
a) Prova: Aplicada simultaneamente aos estudantes ingressantes e concluintes, é composta por 
40 questões, sendo 10 de nível geral, comuns a todas as áreas e 30 questões específicas. 
São questões de múltipla escolha ou discursivas. É o componente de maior visibilidade. 
b) Questionário de percepção da prova: É distribuído aos alunos junto da prova do Enade, 
visando aferir a percepção dos alunos quanto às questões da avaliação. 
c) Questionário socioeconômico dos estudantes: Busca identificar o perfil dos estudantes, 
analisando a posição social, a situação econômica e a origem educacional. É entregue 
juntamente com a prova, mas respondê-lo é facultativo ao aluno. 
d) Questionário do coordenador: Entregue ao coordenador do curso avaliado, tem o objetivo 
de identificar a percepção do coordenador sobre o projeto pedagógico e a situação do 
curso. 
As questões gerais buscam avaliar aspectos relacionados à formação geral do 
estudante, de acordo com Rodrigues e Peixoto (2009), para “formação de um profissional 
ético, competente e comprometido com a sociedade em que vive” (p. 7). As questões 
específicas são feitas com base nas Diretrizes Curriculares aceitas pelo Conselho Nacional de 
Educação e apresentam diferentes graus de dificuldade, classificadas como alta, média e 
baixa. 
A avaliação feita com o Enade se diferencia do ENC em diversos aspectos. Ao 
contrário do “Provão”, o Enade é realizado periodicamente e analisa os conhecimentos gerais 
e específicos dos estudantes. O Enade, em sua primeira avaliação, ocorrida no ano de 2004, 
avaliou 13 cursos diferentes, mostrando a capacidade de avaliar um número maior de cursos 
que o ENC. O exame do Enade valoriza a trajetória do estudante, buscando identificar o 
conhecimento agregado com o decorrer do curso superior.  
No ENC todos os cursos eram avaliados anualmente, apenas os concluintes eram 
avaliados e a prova enfocava a formação específica do curso. Já no Enade, os cursos avaliados 
são divididos em grupos, sendo garantida nova avaliação no prazo máximo de três anos, o que 
permite maior atenção a cada curso avaliado. São avaliados ingressantes e concluintes e a 
prova focaliza também a formação geral do estudante, portanto a nova avaliação é mais 
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abrangente, o que permite identificar com mais precisão as falhas do sistema educacional e as 
contribuições educacionais do curso para a formação do aluno. 
De acordo com dados obtidos na página virtual do Ministério da Educação:  
 
O Enade é um sistema de avaliação que se diferencia do ENC, feito pelo 
governo passado. Possibilita, em um curto espaço de tempo, a avaliação da 
totalidade das áreas da educação superior. [...] Em oito anos de ENC, foram 
avaliadas 26 áreas, sendo apenas quatro áreas da Engenharia (neste ano serão 
avaliados todos os 49 cursos de Engenharia, agrupados em sete grandes 
áreas). Em três anos de Enade serão avaliadas 52 áreas de conhecimento (13 
áreas no primeiro ano, 19 no segundo e 20 no terceiro). Esse universo só será 
possível de ser atingido porque o atual sistema utiliza o método amostral, 
avaliando as áreas de três em três anos, diferentemente do programa anterior, 
que era anual. (INEP, 2005) 
 
Outra divergência entre o Enade e o ENC está na preocupação em conhecer as razões 
para a obtenção do resultado no exame, pois como aponta Reis (2009), o Enade:  
 
[...] pretende quantificar não só o conhecimento do estudante, mas também o 
que ele sabe e as condições que ele tem para aprender, tendo como 
instrumento o indicador de ganho, do valor agregado. Esse valor fundamenta 
a avaliação do Enade que, por sua vez, contribui como instrumento do 
Sinaes para orientar as tomadas de decisões públicas e institucionais. (p. 91) 
 
O exame tem aplicação trienal e, de acordo com a Portaria Normativa MEC nº 1 de 29 
de janeiro de 2009, o exame passa a ser censitário, ou seja, atualmente todos os alunos 
matriculados na IES que se encontram na situação de ingressante ou concluinte deverão 
participar da avaliação. Até então a seleção dos estudantes avaliados era feita por 
amostragem, o que permitia que um número maior de alunos fosse avaliado em menor espaço 
de tempo, gerando menor custo para o poder público. 
A inscrição dos estudantes é de responsabilidade da instituição de ensino, que habilita 
os estudantes por meio de um formulário eletrônico. A realização do exame por parte dos 
estudantes é obrigatória, sendo condição para receber o diploma de conclusão de curso (INEP, 
2009). 
A avaliação do desempenho é feita através de conceitos, calculados com base na 
média ponderada de três componentes:  
a) desempenho dos estudantes concluintes no componente específico;  
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b) desempenho dos estudantes ingressantes no componente específico;  
c) desempenho dos estudantes (concluintes e ingressantes) na formação geral.  
Os conceitos são ordenados em uma escala com cinco níveis, onde o nível 1 
corresponde à nota mínima e o nível 5 à nota máxima. Os pesos do exame são divididos entre 
os conteúdos gerais e específicos. É importante salientar que 75% da nota corresponde aos 
conteúdos específicos, subdivididos em 60% oriundos da avaliação dos estudantes concluintes 
e os 15% restantes da avaliação dos estudantes ingressantes. Os restantes 25% do resultado 
correspondem ao resultado da prova de conhecimentos gerais. O resultado do cálculo é o 
“Conceito Enade”. 
Para que o Conceito Enade seja utilizado como parâmetro de comparação entre as 
instituições, foi criado o Indicador de Diferença Entre os Desempenhos Observado e Esperado 
– IDD com o propósito de diferenciar o desempenho médio dos alunos concluintes do curso 
do desempenho estimado para o concluinte de cada curso em todas as IES brasileiras, de 
acordo com o Inep (2011). 
Paralelo ao IDD está o Índice Geral de Cursos da Instituição – IGC, que, de acordo 
com o Inep (2011), é um indicador de qualidade das IES, composto pelo Conceito Preliminar 
do Curso – CPC, que é uma média dos resultados obtidos pelo conceito Enade, pelo 
desempenho dos alunos ingressantes no Enade, pelo conceito IDD e variáveis como a 
titulação de professores, e infraestrutura da instituição. 
Como destacado por Reis (2009), um resultado consistente sobre a avaliação só poderá 
ser conhecido quando um ciclo da avaliação for concluído, ou seja, quando os estudantes 
avaliados como ingressante fizerem a avaliação como concluintes. 
Apesar de o Sinaes buscar melhorias no sistema de educação superior, a avaliação 
ainda é vista com um procedimento meramente burocrático de competição entre as 
instituições. Este é um sistema de avaliação completo, se comparado aos anteriores, visto que 
os procedimentos por ele adotados são inovadores, sendo a prova apenas um dos 
instrumentos, valorizando o processo educacional que ocorre nas IES.  
O Sinaes é um sistema que abrange as diversas esferas das instituições de educação 
superior e apresenta todos os itens necessários para o alcance dos objetivos e metas 
apresentados. Entretanto, devido à ausência da cultura de avaliação na sociedade brasileira, 
perdemos muito na realização da avaliação institucional. 
O Enade é o componente mais conhecido no processo da avaliação e também é o que 
mais contribui para a qualificação das instituições, permitindo que os resultados obtidos nos 
diversos índices sejam refletidos em modificações curriculares e estruturais dos cursos. 
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Considerando a importância das reflexões iniciadas nas instituições a partir do exame, 
serão apresentados no próximo capítulo os resultados do Enade 2008 nos cursos de Filosofia e 
Matemática do Distrito Federal, buscando analisar como os resultados obtidos no exame são 
recebidos pelos coordenadores de curso, qual o tratamento feito com os resultados pela 







O USO DOS RESULTADOS DO ENADE 2008 NOS CURSOS DE 
FILOSOFIA E MATEMÁTICA DA UnB E DA UCB 
 
A fim de contextualizar a pesquisa, serão apresentados os cursos investigados e a 
história das respectivas instituições. Em seguida será analisada a influência dos resultados 
obtidos através do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) e como a gestão 
acadêmica dos cursos de graduação pesquisados trabalha com tais resultados. 
 
3.1 Perspectivas de análise e interpretação dos resultados 
 
Conforme exposto na introdução deste trabalho, a pesquisa e a interpretação de dados 
estão fundamentadas na abordagem qualitativa. De acordo com Creswell (2007), “o 
pesquisador qualitativo reflete sistematicamente quem ele é na investigação” (p. 187). Na 
abordagem qualitativa o papel do pesquisador é importante, pois as análises serão feitas sob 
sua percepção da realidade. 
Yin (2005) aponta o uso de diversas fontes como fator importante para a melhor 
obtenção de evidências.  Em busca de tais evidências foram analisados documentos oficiais e 
realizadas entrevistas semiestruturadas com os coordenadores dos cursos de Filosofia e 
Matemática da Universidade de Brasília e da Universidade Católica de Brasília para o 
desenvolvimento da pesquisa. 
Na análise documental relativa ao Sinaes recorreu-se à legislação, como leis e 
decretos, a outros documentos legais referentes ao tema, a publicações e relatórios disponíveis 
nos sítios do Inep e do MEC e a notícias veiculadas pela imprensa. Também foram utilizados 
estudos e pesquisas com o mesmo tema, visando obter concepções teóricas referentes à 
avaliação da educação superior. 
Utilizou-se um roteiro semiestruturado nas entrevistas com os coordenadores 
(Apêndice), buscando identificar seu conhecimento sobre o Sinaes e o Enade e compreender a 
perspectiva quanto aos resultados da avaliação, elaborado pelo Gepaes. O roteiro é 
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originalmente composto por três blocos de questões. O primeiro bloco é referente ao Enade 
como um dos componentes do Sinaes, o segundo refere-se ao uso dos resultados do Enade 
pela instituição e o terceiro aborda os efeitos do Enade na gestão acadêmica dos cursos.  
De acordo com Lüdke e André (1986), a entrevista permite a “captação imediata e 
corrente da informação desejada, praticamente com qualquer outro tipo de informante e sobre 
os mais variados tópicos” (p. 34), pois o pesquisador pode perceber outras informações além 
das verbais, transmitidas por gestos e expressões faciais, por exemplo, sendo este um 
vantajoso método de captação de dados em relação a outros como a aplicação de 
questionários. Portanto as entrevistas muito colaboraram para a coleta de dados junto aos 
coordenadores dos cursos de Filosofia e Matemática investigados. 
As informações verbais dos coordenadores dos cursos foram gravadas, transcritas e 
sistematizadas em um banco de dados, para que possam ser posteriormente analisadas e 
interpretadas sob diversos pontos de vista. Para a melhor compreensão das falas dos gestores, 
foram considerados os aspectos profissionais dos entrevistados bem como a história das 
instituições selecionadas. 
Analisando os documentos e dados coletados com as entrevistas, pretende-se 
compreender as ações praticadas na gestão dos cursos em decorrência dos resultados obtidos 
com o Enade. A análise dos resultados do exame, apresentados anteriormente, contribui para a 
compreensão do processo de recepção de interpretação dos dados feita pelos coordenadores 
de curso e a influência de tais resultados na gestão acadêmica dos cursos, em busca da 
qualificação do ensino ofertado. A perspectiva de análise adotada pela pesquisa ajuda a 
reinterpretar as mensagens e compreender seus significados em nível que vai além da leitura 
comum, de acordo com Moraes (1999). 
No decorrer desse capítulo, os dados são analisados buscando responder aos objetivos 
específicos deste trabalho, que são: investigar o nível de conhecimento dos coordenadores de 
curso acerca do Enade e do Sinaes; identificar as medidas adotadas pela instituição em 
decorrência do resultado obtido com a avaliação; analisar os efeitos do Enade na gestão 
acadêmica dos cursos pesquisados. 
 
3.2 Instituições investigadas 
 
Para esta investigação, foram selecionados os cursos de Filosofia e Matemática 
ofertados pela Universidade de Brasília (UnB) e pela Universidade Católica de Brasília 
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(UCB), tendo ambas a organização acadêmica de universidade e sendo a primeira instituição 
de natureza pública e a segunda de natureza privada. 
 
3.2.1 Universidade de Brasília 
 
À mesma data da inauguração de Brasília, 21 de abril de 1960, o então presidente 
Juscelino Kubistchek enviou ao Congresso Nacional a mensagem nº128 do Poder Executivo, 
propondo a criação da Universidade de Brasília, entre outras propostas. 
Através da Lei nº 3.998, de 15 de dezembro de 1961, foi autorizada a instituição da 
Fundação Universidade de Brasília (FUB), tendo como objetivo: 
 
[...] criar e manter a universidade de Brasília, instituição de educação 
superior de pesquisa e estudo em todos os ramos do saber e de divulgação 
científica técnica e cultural. (art. 3º) 
 
O estatuto da FUB e a estrutura da universidade foram aprovados por meio do Decreto 
nº 500 de 15 de janeiro de 1962, que instituía a Fundação como uma entidade autônoma e de 
personalidade jurídica.  
A UnB foi a primeira universidade federal criada em forma de fundação. Seu projeto 
foi resultante de um amplo movimento interessado em construir uma universidade em sintonia 
com as transformações que a década de 1970 e sua modernidade traziam à sociedade 
brasileira. Como apontam Oliveira, Dourado e Mendonça (2006), sua criação envolveu 
sociedades científicas, renomados cientistas e acadêmicos. Sua concepção, estrutura, 
organização acadêmica e gestão foram estruturadas com base em uma concepção ampla de 
Educação Superior e vida acadêmica (p. 153). 
Em março de 1962 ocorreu o primeiro vestibular da universidade, aprovando 413 
alunos nos cursos de Direito, Letras Brasileiras, Administração e Economia e Arquitetura e 
Urbanismo. As primeiras aulas foram ministradas no prédio do Ministério da Saúde, na 
Esplanada dos Ministérios, pois o campus ainda estava em construção, sendo inaugurado em 
21 de abril de 1962. 
No período do regime militar (1964-1985) a UnB passou por momentos difíceis, pois a 
instituição era tida por setores extrauniversitários como foco do pensamento esquerdista.  
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Como afirmam Oliveira, Dourado e Mendonça (2006), as atividades acadêmicas foram 
marcadas por invasões, lutas, resistências e por intervenções políticas, ocasionando rupturas 
com o projeto original da universidade. 
Ao final do regime militar, em 1985, Cristovam Buarque assumiu a reitoria da UnB, 
sendo o primeiro reitor eleito pela comunidade universitária. A partir de então a universidade 
iniciou seu processo de redemocratização, com a seleção de dirigentes, criação de outros 
núcleos temáticos e ampliação dos departamentos, entre outras mudanças. 
Como forma de ingresso, a UnB tem o vestibular tradicional e o Programa de 
Avaliação Seriada – PAS, criado em 1996 como uma alternativa ao vestibular. É um 
programa aberto aos estudantes que estão cursando o ensino médio, em todo o país. A 
avalição é realizada em três etapas, aplicada ao final de cada série com exames relativos ao 
conteúdo daquele ano e acumulativo. O resultado é obtido com a soma da nota das três etapas. 
Conforme a página virtual da Universidade de Brasília, atualmente a instituição possui 
mais de 2 mil professores, 2.512 servidores, 30.777 alunos de graduação e 6.650 alunos de 
pós-graduação. É constituída por 25 institutos e faculdades e 25 centros de pesquisas 
especializados. Oferece 113 cursos de graduação, sendo 29 noturnos e 14 à distância, 115 
cursos de pós-graduação stricto sensu e 62 especializações lato sensu. Os cursos estão 
divididos em quatro campi, todos situados no Distrito Federal: Plano Piloto, Planaltina, 
Ceilândia e Gama. 
 
3.2.2 Universidade Católica de Brasília 
 
Em 1972, um grupo de diretores de colégios católicos de Brasília se uniu para criar, 
primeiramente, a União Brasiliense de Educação e Cultura (UBEC), que atualmente é a 
mantenedora da UCB. A UBEC é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, filantrópica, de 
utilidade pública e formada por cinco Províncias Religiosas e uma Diocese (UCB, 2011). 
Autorizada pelo Decreto nº 74.108, de maio de 1974, foi criada a primeira unidade de 
ensino da UBEC, a Faculdade Católica de Ciências Humanas (FCCH), que ofertava os cursos 
de Economia, Administração e Pedagogia.  
Em 1981 houve uma alteração nos Estatutos e regimentos da UBEC, permitindo uma 
nova organização na instituição, tendo em vista a sua expansão. Mas apenas em 1985, com a 
autorização do parecer 273/81, o extinto Conselho Federal de Educação autorizou a instalação 
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das Faculdades Integradas Católica de Brasília (FICB), composta pela FCCH e pela 
Faculdade Católica de Tecnologia e Faculdade de Educação. 
A partir da Portaria Ministerial nº 1827 de 28 de dezembro de 1994, com o 
reconhecimento de seus cursos e instalações, a FICB alcançou a categoria de universidade, 
transformando-se , portanto, em Universidade Católica de Brasília. Neste ano a Universidade 
Católica de Brasília (UCB) efetivamente se consolidou com uma instituição universitária em 
Brasília. 
Em 1997, após 25 anos de história, a UBEC publicou uma “Carta de Princípios” 
(UCB, 2011), buscando definir melhor a identidade da UCB, apontando seu 
comprometimento com o Cristianismo. A Carta apresenta a importância das atividades de 
pesquisa e extensão para a construção do saber e da formação de consciência cristã e de 
atividades sociais como instrumentos adequados para a “consolidação da cidadania na 
construção de uma sociedade mais justa e fraterna”. 
Conforme o artigo 3
o 
do estatuto da instituição, de 2010, sua missão está em: 
  
[...] atuar solidária e efetivamente para o desenvolvimento integral da pessoa 
humana e da sociedade, por meio da geração e da comunhão do saber 
comprometido com a qualidade e os valores éticos e cristãos, reitoria de na 
busca da verdade. (UCB, 2011) 
 
A administração da UCB é constituída como um colegiado, apresentando a Pró-
Reitoria de Graduação (PRG), Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PRPGP), Pró-
Reitoria de Extensão (PROEx) e Pró-Reitoria de Administração (PRA). 
Situada em Taguatinga – DF, a instituição oferta 39 cursos de graduação presencial, 
15 programas de pós-graduação stricto sensu, sendo 10 mestrados e 5 doutorados e 26 cursos 
de pós-graduação lato-sensu. À distância, a instituição oferece 16 cursos de graduação, 27 
cursos de pós-graduação e 15 de extensão. 
 
3.3 Cursos pesquisados 
 
Como exposto no capítulo anterior, o Enade é o componente do Sinaes que tem como 




A avaliação é feita por meio de uma prova que verifica habilidades e competências dos 
alunos, abrangendo conhecimentos gerais e específicos dos estudantes. O resultado da prova 
gera um “conceito Enade”, mensurável no intervalo de 1 a 5, onde 1 é a nota mínima e 5 é a 
nota máxima, atribuída a cada IES. A tabela a seguir apresenta o conceito obtido em 2008 
pelos cursos de Filosofia e Matemática pesquisados. 
 
Tabela 1: Instituições/Cursos/Relação do número de ingressantes e concluintes que 
realizaram a prova do Enade/Conceito Enade (2008) 
Fonte: Construção da autora com base em dados do Inep (2009) 
 
Os Conceitos Enade foram obtidos com base nas análises que consideraram o peso 
amostral de cada estudante convocado e presente no exame, podendo, portanto, ser estendidos 
para o total de estudantes ingressantes e concluintes da instituição. A parte referente ao 
componente específico contribui com 75% da nota final, enquanto a parcela referente à 
formação geral contribui com 25%, em consonância com o número de questões na prova, 30 e 
10, respectivamente. 
O conceito IDD é a diferença entre o desempenho médio do concluinte de um curso e 
o desempenho médio estimado para os concluintes desse mesmo curso e representa, portanto, 
quanto cada curso se destaca da média, podendo ficar acima ou abaixo do que seria esperado 
para ele, considerando o perfil de seus estudantes. 
Tais informações são consideradas boas aproximações do que seriam consequências 
do curso nos conhecimentos do aluno. Apenas o curso de Filosofia da UnB não obteve 
conceito IDD. O curso de Matemática da UCB obteve conceito 4, já os cursos de Filosofia da 
UCB e Matemática da UnB, conceito 3. 
O resultado dos estudantes no Enade é disponibilizado individualmente aos próprios 
alunos, porém o sítio do Inep disponibiliza publicamente o resultado geral e o desempenho 












Filosofia 11 31 3 SC 
Matemática 53 59 4 3 
UCB 
Filosofia 23 19 3 3 
Matemática 13 22 4 4 
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também uma comparação do desempenho dos alunos com a média dos estudantes de todo o 
Brasil.  
 
3.4 Enade e Sinaes na visão dos gestores acadêmicos 
 
Um dos objetivos da avaliação institucional é identificar as falhas do processo 
educacional para então corrigi-las. Como instrumento para verificar os efeitos da educação 
oferecida pela instituição, o sistema de avaliação institucional da educação superior 
atualmente adotado no Brasil utiliza o Enade, que é também o componente que recebe maior 
atenção em todo o processo avaliativo.  
Para Rangel (2010) os resultados do Enade são comumente utilizados de forma 
incompatível com os objetivos do exame. Sendo assim, o primeiro bloco do questionário 
agrupou questões relacionadas ao Enade como um dos componentes do Sinaes. Observamos 
que, de modo geral, os coordenadores de curso compreendem o Sinaes como uma política 
pública importante. De acordo com o CF1, o Sinaes é “uma maneira de garantir o nível de 
qualidade, principalmente nas escolas privadas”, ressaltando a necessidade de avaliar os 
cursos para garantir e manter a qualidade.  
Fica claro que os gestores conhecem a finalidade do Sinaes de acordo com sua 
regulamentação, onde se encontra que “o Sinaes tem por finalidade a melhoria da qualidade 
da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua 
eficácia e efetividade acadêmica e social”. 
Questionados sobre a importância do Enade como um dos componentes do Sinaes, 
percebemos que todos os interlocutores concordam que o exame aplicado aos alunos é o 
principal componente do Sinaes, mas lembrando de que ainda há outros componentes, que são 
igualmente importantes. Relacionado às percepções que se tem sobre o Enade, um dos 
entrevistados lembra-se da imagem inquisidora e punitiva de um exame ao afirmar que: 
 
[...] o Enade precisa ser percebido como um elemento. Muitas vezes rendeu 
ao Enade o papel de inquisidor. Acho que o Enade é um processo avaliativo 
que oferece parâmetros muito significativos para as instituições. Se elas 
quiserem aprender com o Enade, elas vão aprender. Mas o Enade precisa, 
tanto da parte do governo quanto das instituições, ser percebido como um 





Em suas respostas, todos dizem que é necessário aperfeiçoar a avaliação, direcionando 
melhor os conteúdos cobrados, pois o conteúdo cobrado no exame nem sempre é o ministrado 
nas instituições e, como pondera o coordenador do curso de Filosofia da UCB, o sistema de 
avaliação seria melhor se fosse contínuo e criado em parceria com as instituições. 
Reis (2009) descreve a importância do Enade como componente do Sinaes ao afirmar 
que: 
 
O reconhecimento do Enade como um instrumento válido para a avaliação 
institucional é determinante para que este contribua, efetivamente, na 
elaboração de um diagnóstico para a gestão institucional e para a 
configuração das políticas públicas. (p. 115) 
 
Em relação às estratégias adotadas pelas instituições em decorrência dos resultados 
obtidos no Enade, observamos que a qualificação do quadro docente é a mais frequente, com 
a contratação de mestres e doutores nos dois cursos da instituição privada e a percepção por 
parte do coordenador do curso de Matemática da UnB de que deveriam “colocar mais pessoas 
trabalhando com a licenciatura”. 
Na instituição privada, os coordenadores ressaltam a importância de reavaliar o 
projeto pedagógico do curso constantemente e falam sobre não valorizar a preparação dos 
alunos especificamente para o exame, como uma estratégia outras instituições adotam. 
 
De posse dos resultados a gente trabalha em cima dos projetos pedagógicos 
dos cursos, nesse momento agora, por exemplo, todos os projetos 
pedagógicos da Universidade estão passando por reestruturação, todos sem 
exceção, de todas as áreas. Então, o que a instituição faz é isso: primeiro ela 
compara os resultados que a gente obtém no Enade ou Sinaes, resultado mais 
amplo, com o resultado da avaliação interna. Então, a instituição nunca se 
preocupou em fazer aquelas coisas temporais, como fazer uma preparação do 
aluno para ele realizar uma prova; a preparação está mais no projeto 
pedagógico do curso do que em eventos esporádicos. (CM2, informação 
verbal) 
 
Já na instituição pública, o coordenador CM1 relata alteração nos conteúdos 
ministrados, ao dizer que “nas próprias disciplinas nós fomos colocando mais elementos para 
sanar bastante essas falhas que sejam apontadas”, e o outro demonstra não adotar nenhuma 




A gente nunca pensou em utilizar resultados do Enade. É preciso que uma 
mudança aconteça para que isso seja feito. Mas filosofia é difícil avaliar, 
porque é uma coisa muito ampla. Aqui várias escolhas têm que ser feitas e 
não serão as mesmas escolhas feitas por quem elabora as provas do Enade. 
(CF1, informação verbal) 
 
Assim como com os dados obtidos no estudo de Assis (2008), realizado com nove 
coordenadores de curso, três de uma instituição pública, três de um centro universitário e três 
de uma faculdade, ambas privadas, em busca de suas concepções sobre o Enade, nota-se que a 
IES pública está menos preocupada com os resultados da avaliação que a IES particular, pois 
instituições públicas já estão estabelecidas como ambientes de educação, em tese, qualificada. 
No caso analisado pela autora, para as IES públicas, o Estado é considerado limitador da 
autonomia, o que não contribui para a melhoria. Neste caso, o gestor da IES pública não 
valoriza a avaliação, não tem conhecimento sobre os resultados de seu curso. Já nas IES 
privadas, em ambos os estudos, os coordenadores consideram a avaliação como um meio 
eficaz de qualificar os cursos e têm vasto conhecimento quanto aos resultados obtidos. Este 
descaso por parte da gestão é refletido negativamente nos cursos, pois desconhecendo a 
proposta, professores e alunos não podem contribuir para o processo de luta e defesa da 
instituição pública. 
 
3.5 Uso dos resultados do Enade na gestão acadêmica dos cursos 
 
Este eixo busca compreender como as instituições utilizam os resultados obtidos no 
Enade, se estão de acordo com os objetivos da avaliação que, de acordo com Silva (2007), 
pretende averiguar o desempenho dos alunos em relação aos conteúdos previstos nas 
diretrizes curriculares do curso; levantar dados sobre a aquisição de conhecimento decorrente 
da vida acadêmica do indivíduo. 
Para tanto, no segundo bloco de questões, intitulado como “uso dos resultados do 
Enade pela instituição”, questionamos os gestores quanto às medidas adotadas pela instituição 
em relação à gestão acadêmica do curso em decorrência dos resultados do Enade 2008. Os 
coordenadores também foram questionados quanto à incorporação dos resultados do exame na 
gestão acadêmica do curso e como, na opinião de cada coordenador, o uso dos resultados do 




Em resposta à primeira questão deste bloco, os entrevistados deram resposta muito 
próxima à da questão anterior, indicando, de modo geral, as estratégias tomadas pela 
instituição em decorrência do resultado do Enade. Um dos coordenadores relacionou as 
estratégias adotadas pela instituição: 
 
Criamos uma comissão permanente que avalia a instituição, qualificação do 
quadro docente, de projetos de pesquisa, de atividades comunitárias, revisão 
do papel do estágio obrigatório e revisão do projeto pedagógico. (CF2, 
informação verbal) 
 
Na IES pública, ambos os coordenadores não indicaram nenhuma estratégia adotada 
pela instituição, apenas a divulgação dos resultados. O coordenador CF1 indica que não houve 
nenhuma medida relacionada aos resultados do Enade porque os alunos boicotaram a 
avaliação. 
Reis (2009) fala sobre a prática do boicote, que é, segundo a autora, pratica recorrente 
tanto em instituições privadas quanto públicas, e pondera que:  
 
[...] é preciso levar em consideração o fato de um determinado número de 
estudantes comparecer às provas e não responder a nenhuma pergunta. O 
boicote, dependendo da sua dimensão, poderá interferir no resultado isolado 
de alguns cursos, mas, provavelmente, não mudará ou não prejudicará os 
resultados gerais do Enade. Entretanto, ele traz um significado político de 
que algo precisa ser discutido ou negociado. (p. 120) 
 
Com respostas vagas, todos os entrevistados mostraram que não têm opinião formada 
sobre a melhor forma de utilizar os resultados do Enade. Os gestores da instituição privada 
apontaram as medidas já adotadas, como ajustar o currículo do curso de acordo com o exame 
e a constante reformulação do projeto político-pedagógico, gerando maior autoconhecimento 
e adaptando constantemente o currículo do curso às necessidades percebidas a cada avaliação, 
ponto também ressaltado pelo coordenador do curso de matemática da instituição pública. 
Recordando a Portaria nº 2.051 de 9 de julho de 2004, na qual encontra-se que a 
avaliação poderá ajudar a instituição a identificar seus aspectos mais fortes, suas carências 
setoriais e necessidades gerais, definir prioridades institucionais mais importantes, e elaborar 
as ações para o efetivo desenvolvimento institucional, pode-se afirmar que o uso dos 
resultados obtidos na avaliação tem sido feito de forma adequada na instituição privada, 
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enquanto na instituição pública nota-se apenas o reconhecimento de estratégias para possível 
aproveitamento dos resultados da avaliação. 
 
3.6 Os efeitos do Enade na gestão dos cursos de graduação 
 
O terceiro bloco de perguntas refere-se aos efeitos do Enade na gestão acadêmica dos 
cursos. Aqui, os gestores foram questionados sobre efeitos positivos e negativos do exame 
percebidos na gestão do curso e também sobre quais ações poderiam ser desenvolvidas para 
publicizar os resultados do Enade e ampliar os impactos positivos da avaliação no curso. 
Questionado sobre os efeitos positivos da avaliação, um dos interlocutores afirma: 
 
Bom, eu não diria só o Enade, mas o Sinaes virou uma cultura de avaliação 
em algumas instituições. No inicio do processo algumas instituições acham 
que fariam simplesmente o cursinho ou coisas paralelas com os alunos, eles 
conseguiriam bons resultados. Depois de uns 4 ou 5 anos percebeu-se que 
isso não teria mais sentido, então, eu acho que o principal efeito é essa 
cultura de avaliação. (CM2, informação verbal) 
 
Tal afirmativa demonstra consonância com um dos objetivos implícitos ao Sinaes e ao 
Enade, o de estabelecer uma cultura avaliativa na instituição, de forma que esta não precise 
preparar seus alunos para o exame. De acordo com Ristoff (2000): 
 
O que se busca, antes de tudo, é a compreensão da necessidade de 
instalarmos na universidade a cultura da avaliação – um conjunto de valores 
acadêmicos, atitudes e formas coletiva de conduta que tornem o ato 
avaliativo parte integrante do exercício diuturno de nossas funções. (p. 49) 
 
De modo geral, os principais efeitos positivos apontados pelos interlocutores é o 
investimento que se faz na própria instituição, através de melhorias do quadro docente, 
reformulação do projeto político-pedagógico e de reflexões que são geradas a respeito do 
desenvolvimento do curso. Com suas respostas curtas e pouco elaboradas, o coordenador 
CF1, aponta como ponto positivo da avaliação apenas a identificação de deficiências no curso. 
É importante ressaltar que uma instituição que obtém nota baixa vai buscar meios de 
reverter esta situação, portanto este também é um fator positivo geralmente esquecido, mas 
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que talvez seja o que mais contribui para a qualificação de um curso e é quando a instituição 
recebe mais investimentos em ensino qualificado. 
Questionados sobre os fatores negativos da avaliação, os gestores apontam a punição 
da instituição, como a redução no número de vagas que podem ser oferecidas e o 
descredenciamento; as comparações entre as notas das instituições e as manifestações dos 
alunos em decorrência de obtenção de nota insatisfatória. Com exceção do coordenador CM2, 
que diz que nenhum ponto do processo avaliativo deva ser destacado como negativo, os 
demais coordenadores ressaltam a não realização da prova pelos alunos e a consequente 
punição da instituição. 
Os interlocutores responsáveis pelo curso de Filosofia da instituição privada alegaram 
ter enfrentado problemas com o Ministério da Educação por causa de alunos que não 
responderam ao questionário socioeconômico, uma responsabilidade que acaba por cair sobre 
as instituições, mas que não está sob seu controle.  
 
Na minha avaliação hoje sobra um peso muito grande para a instituição, que 
tem que obrigar o aluno a fazer a avaliação e ele não faz. No nosso caso, 
nenhum dos alunos respondeu ao questionário socioeconômico e quando 
calculam a nota, a instituição vai lá para baixo. (ex-CF2, informação verbal) 
 
O ex-coordenador do curso citado sugere que o MEC encontre uma forma de 
responsabilizar o aluno pela não realização/realização incompleta da prova. Para evitar esta 
situação, a instituição busca estimular os alunos a participarem do exame e realizá-lo com 
maior responsabilidade, por meio de explanações sobre a avaliação institucional. Com base 
nos relatos colhidos e analisados, este estímulo não é observado na instituição pública, onde 
os alunos não conhecem a importância da avaliação institucional e a instituição nada faz para 
informá-los e estimular sua participação. 
Embora o coordenador CM1 indique efeitos dos resultados do Enade no curso, suas 
respostas deixam transparecer pouco conhecimento sobre o sistema de avaliação, quando 
questiona o valor máximo do conceito, lembrando aqui que, de acordo com a Lei 10.861, os 
conceitos serão ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, aplicada a cada uma das 
dimensões avaliadas. 
 
[...] nosso objetivo é chegar no cinco, que é a nota máxima, que é sete ou 
cinco? (Cinco) E infelizmente o curso está naquela média de 3 – 3,8 e 
quando chega no 3,9 o pessoal já fica feliz da vida. O que a gente faz é olhar 
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isso e trabalhar mais um trabalho de convencimento dos alunos de que é uma 
prova a mais, não são eles que estão sendo julgados, é o curso. (CM1, 
informação verbal) 
 
Em todos os cursos os resultados são publicados, quando positivos, principalmente 
entre os alunos da instituição. Na instituição pública, por meio de faixas colocadas nas 
instalações do curso. Na instituição privada, os gestores apontam o diálogo com os alunos 
como um fator importante de publicação dos resultados, sejam eles bons ou não, estimulando 
o questionamento de itens fundamentais para a qualificação do curso. Sobre a publicação dos 
resultados, o gestor do curso de Matemática da UCB diz que: 
 
Os principais interessados nesse processo são a comunidade acadêmica e eu 
acho que uma maneira de você fazer isso é principalmente fora do período 
da prova você dialogar com os alunos sobre a avaliação. (CM2, informação 
verbal) 
 
Todos os entrevistados afirmaram que em casos de resultados insatisfatórios, as 
avaliações são discutidas internamente, na gestão do curso. 
Como em alguns casos as respostas obtidas não respondiam às questões de forma 
satisfatória, pedimos a alguns coordenadores que nos contassem como orientariam o trabalho 
com o uso dos resultados do Enade, caso fossem o principal gestor de suas instituições. As 
respostas obtidas não foram muito diversificadas, o trabalho que sugeriram é similar ao 
atualmente realizado em suas instituições, como a constante revisão do projeto político-
pedagógico e do currículo dos cursos, além da qualificação do quadro docente. 
De modo geral, o Sinaes é reconhecido como uma importante política para 
qualificação dos cursos de graduação, porém os gestores entrevistados demonstraram que nem 
sempre os resultados da avaliação recebem o tratamento esperado. A gestão acadêmica dos 
cursos precisa reconhecer e refletir melhor sobre o Sinaes como um todo e a comunidade 
acadêmica deve se tornar parte do processo de recepção e tratamento dos resultados, visando 
um trabalho coletivo dentro das IES que seja capaz de alcançar os objetivos pela proposta de 







Este estudo buscou analisar o efeito dos resultados obtidos através do Enade pelos 
cursos de Filosofia e Matemática da Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade 
Católica de Brasília (UCB) em suas gestões acadêmicas. 
Na introdução explicitamos a metodologia da pesquisa, a abordagem qualitativa, os 
instrumentos e procedimentos adotados e os sujeitos da pesquisa. Foram abordadas as 
concepções de avaliação, avaliação institucional, cultura de avaliação e concepções de 
qualidade, além das referências legais que fundamentam a avaliação na educação superior 
brasileira. A evolução das políticas de avaliação da educação superior no Brasil também foi 
ressaltada, vista a importância do conhecimento da história passada para a compreensão do 
presente, enfatizando o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e o 
Enade. Em seguida foram apresentadas as instituições e cursos investigados, para então 
realizar um recorte da relação entre os cursos de Filosofia e Matemática da UnB e UCB com o 
Enade como componente do Sinaes, utilizando as entrevistas realizadas com os gestores 
acadêmicos dos cursos em questão. 
Analisando as respostas obtidas nas entrevistas realizadas, percebe-se que todos os 
coordenadores entrevistados consideram a avaliação institucional de extrema importância e 
acreditam ser necessária a existência de um processo avaliativo nas instituições. A avaliação é 
necessária para que a qualidade das IES seja garantida e os cursos estejam em constante 
atualização, acompanhando a evolução da sociedade. 
Um aspecto positivo observado é que todos os coordenadores reconhecem a 
importância da avaliação institucional para a qualificação do curso, sendo esta um indicador 
das falhas e também dos pontos positivos em todas as dimensões das instituições. Em relação 
ao reconhecimento destas características no Enade e no Sinaes como um todo, apenas um dos 
interlocutores demonstra pouco conhecimento sobre o sistema avaliativo e consequentemente 
não atribui ao mesmo o devido valor. 
A visibilidade do Enade é maior em comparação à visibilidade e divulgação dos 
resultados obtidos nos demais componentes do Sinaes e os entrevistados concordam que este 
é um fator negativo, pois a avaliação da instituição deve ser feita englobando todas suas 
dimensões. O pouco conhecimento sobre o sistema avaliativo leva a sociedade a aceitar o 
ranqueamento das instituições, sem questionar os motivos pelo qual tal conceito foi 
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alcançado. Para tanto é necessário o fortalecimento da cultura de avaliação em toda a 
sociedade. 
O Sinaes nem sempre é concebido como um sistema de avaliação composto por três 
tipos de avaliação. O Enade domina a compreensão da maioria das pessoas sobre avaliação 
institucional, mas não se pode considerar isso como desconhecimento, pois é o tratamento que 
se dá aos resultados obtidos pelos alunos no exame que projeta as instituições, principalmente 
as privadas. A divulgação das notas dos melhores colocados no exame, além de gerar uma 
competição entre as IES, indica o Enade como o componente mais importante da avaliação 
institucional.  
Analisando as entrevistas como um todo, pode-se concluir que na instituição privada 
há maior preocupação com o Sinaes do que na instituição pública, pelo menos por parte dos 
coordenadores de curso, que se mostraram muito mais familiarizados com a avaliação 
institucional. Os interlocutores da UCB demonstram compreender melhor os objetivos e o 
funcionamento da avaliação, além de conhecerem bem os resultados obtidos na avaliação, 
agregando maior valor às contribuições do Sinaes para os cursos superiores que os gestores da 
UnB. 
Os coordenadores da UnB demonstram que a despreocupação com a avaliação 
institucional não é exclusiva dos gestores, pois não apresentam nenhuma estratégia para 
informar os alunos sobre os objetivos e estratégias adotadas para a avaliação dos cursos, 
tampouco sobre a importância de avaliar para manter a qualidade da educação não só na 
instituição, mas no sistema educativo nacional.  
O tratamento dos resultados feito pela instituição privada é aquele que parece mais 
adequado, pois os resultados são utilizados de forma que a qualificação dos cursos será 
efetiva, visto que as mudanças ocorridas são estruturais e que surtem efeitos visíveis, como 
com a qualificação do quadro docente e do conteúdo ministrado, enquanto na instituição 
pública é citada apenas uma discussão entre os docentes sobre o conceito obtido na avaliação. 
É necessário que os resultados de cada conceito componente do Sinaes sejam 
discutidos entre todos os participantes da comunidade acadêmica, para que se conheça a 
melhor instituição, levantando todos os pontos importantes para a efetiva qualidade 
educacional. 
Observa-se que a consolidação da universidade pública pode ser um fator negativo 
para a própria instituição, pois a certeza do reconhecimento de sua qualidade leva à 
desvalorização das formas de averiguar a qualidade da IES. Os alunos não se comprometem 
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com o Enade e a instituição nada faz para elucida-los sobre os pontos positivos da avaliação 
institucional. 
O Sinaes ainda não é o modelo perfeito de avaliação, se é que pode existir tal modelo, 
mas este é o modelo que melhor compreende as especificidades das IES. Muitos dos embates 
encontrados resultam do tratamento dado aos resultados por parte das instituições, que 
sobrecarregam os gestores. O coordenador é responsabilizado por todos os fatores da 
avaliação, da inscrição aos resultados, mesmo que nada seja fruto exclusivamente de seu 
trabalho. Os coordenadores são sobrecarregados e os professores restritos a trabalhar de 
acordo com a avaliação. Assim, o processo de avaliação do Sinaes encontra muitas barreiras 
para o sucesso, e talvez o que falte seja o esclarecimento do corpo docente e discente, para 
que as melhorias buscadas com o sistema de avaliação sejam alcançadas, com a colaboração 
de toda a comunidade acadêmica. 
Considero que seria essencial haver um maior esclarecimento aos alunos em relação à 
avaliação institucional, principalmente quanto ao Sinaes, logo que ingressam em um curso 
superior, estimulando a cultura da avaliação no país e o autoconhecimento das IES, 
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Ingressei no curso de Pedagogia sem saber em qual área atuar, minha única certeza ao 
escolher o curso era minha paixão por crianças. A cada semestre descobri uma nova área que 
me despertou interesse, afinal a formação do pedagogo, na Universidade de Brasília, é muito 
ampla. Percebi que minha paixão por crianças não se estendia à sala de aula quando realizei 
estágio obrigatório em uma turma de educação infantil, portanto descobri onde não gostaria 
de atuar profissionalmente. 
Apesar de o curso de Pedagogia ser inicialmente voltado ao magistério, os professores 
estão cada vez menos valorizados e as oportunidades para atuar fora das salas de aula nos 
parecem mais interessantes. 
No decorrer do curso interessei-me pelas áreas de orientação educacional, 
administração escolar e avaliação educacional. Estagiei em uma escola que oferece turmas do 
6º ano do ensino fundamental à 3ª série do ensino médio e minhas atividades estavam ligadas 
à orientação pedagógica, principalmente com alunos do ensino médio. Apesar de manter 
maior contato com os alunos do que com as atividades de orientação em si, gostei muito da 
experiência. 
Contudo, foi à avaliação da educação que mais me dediquei e acredito que vou seguir 
a carreira acadêmica, ingressando em uma pós-graduação na área de Políticas Públicas de 
Educação, talvez dando continuidade ao presente trabalho. Outra pretensão é a de prestar 
concurso público para atuar na área administrativa de algum órgão público ou escola. 
Pretendo poder repassar todos os conhecimentos adquiridos com a graduação e 







 Roteiro de entrevistas semiesstruturadas 
 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – UnB 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE 
Grupo de Estudos de Políticas de Avaliação da Educação Superior – GEPAES 
 
Roteiro de entrevistas realizadas com Coordenador (a) de Curso de Instituições de 
Educação Superior – Enade/2008 
 
I – IDENTIFICAÇÃO DA IES 
Nome da Mantenedora:  
Nome da IES:  
Endereço:  
 
II – DADOS DA COORDENAÇÃO DO CURSO 
Curso: 
Nome do Coordenador: 
Tempo na Coordenação do Curso: 
Formação do Coordenador: 
III – PERGUNTAS 
BLOCO 1 – O ENADE COMO UM DOS COMPONENTES DO SINAES 
1.1 - Que importância você atribui ao SINAES como política de avaliação da educação 
superior? 
1.2 - Qual a sua avaliação do ENADE como um dos componentes estruturantes do SINAES? 
1.3 - Que estratégias a instituição vem adotando para agregar valor (es) a sua identidade 
institucional tendo em vista os resultados do ENADE? 
 
BLOCO 2 – USOS DOS RESULTADOS DO ENADE PELA INSTITUIÇÃO 
2.1 - Considerando os resultados do ENADE 2008, que medidas foram adotadas até o 
momento em relação à gestão acadêmica desse curso? 
2.2 - De que forma os resultados do ENADE são incorporados na gestão acadêmica do curso? 
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2.3 - Em sua opinião, como o uso dos resultados do ENADE podem ser maximizados 
(melhor utilizados) no processo de planejamento e desenvolvimento dos cursos? 
 
BLOCO 3 – OS EFEITOS DO ENADE NA GESTÃO ACADÊMICA DOS CURSOS 
3.1 - Dentre os efeitos positivos do ENADE, percebidos na gestão do seu curso, quais você 
destaca como prioritários? Por quê? 
3.2 - Dentre os efeitos negativos do ENADE, percebidos na gestão do seu curso, quais você 
ressaltaria? Por quê? 
3.3 - Na sua função de coordenador (a) de curso, quais ações poderiam ser desenvolvidas para 
publicizar os resultados do ENADE e ampliar os impactos positivos da avaliação? 
 
IV – AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA 
Data da entrevista: 
Horário do inicio:  Horário de término: 
Local da realização da entrevista: 
Clima da entrevista: 














































































ANEXO B – Enade 2008: Prova de Matemática 
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